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RESUMO 

 

A presente pesquisa busca tecer comentários sobre o Benefício de Prestação Continuada 

advindo da Lei Orgânica de Assistência Social para pessoas monoculares após o advento da 

Lei 14.126/21. A chegada da legislação, a princípio, visa suprir a necessidade de definir se a 

pessoa monocular deve ou não ser considerada pessoa com deficiência (PcD). Nesse contexto, 

esta pesquisa contextualiza historicamente a pessoa com deficiência, com o objetivo de 

compreender a necessidade de políticas públicas inclusivas, como o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), para fins de equidade social. Durante esta pesquisa, vê-se que os critérios 

que definem a concessão do benefício são mais amplos, envolvendo também critérios de 

avaliação social e análise de miserabilidade por peritos, conforme prevê a legislação geral. 

Todavia, apesar de existir essa análise mais ampla para fins de concessão do benefício, nota-

se que, em muitas situações, o motivo da negativa adentra a definição ou não da deficiência 

para os monoculares, o que, a princípio, deveria ser algo encerrado, haja vista a chegada da 

Lei 14.126/21. Percebe-se, então, que, apesar de muitas vezes o monocular se enquadrar nos 

critérios de miserabilidade, não estava sendo concedido o benefício assistencial por critérios 

que envolvem a definição de deficiência, nos casos, os impedimentos de longo prazo. Visto 

isso, a conceituação de pessoa com deficiência já é prevista no art. 2º da Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI, onde, além de outros, prevê expressamente o 

requisito de impedimento de longo prazo. O que se percebe com a pesquisa é que o legislador, 

ao criar a Lei 14.126/21, levou em consideração essa definição contida na LBI, que por si só 

engloba os requisitos da pessoa com deficiência, o que leva a entender que não deveria estar 

se rediscutindo os requisitos que são englobados pelo conceito legal de deficiência. O trabalho 

envolveu pesquisa bibliográfica e análise de acórdãos das turmas recursais, após o advento da 

lei monocular. 

 

Palavras-chave: LEI 14.126/2021; DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA; INCLUSÃO SOCIAL; 

INCAPACIDADE VISUAL;  



 

 

ABSTRACT/RÉSUMÉ/RESUMEN 

 

The present research aims to comment on the Continuous Benefit provision, which comes 

from the welfare organic law, for monocular individuals, after the advent of law 14.126/21. 

The arrival of this legislation initially aims to meet the need to define whether the monocular 

person should be considered a person with a disability (PwD) or not. In this context, this 

research provides a historical context of people with disabilities, with the aim of 

understanding the need for inclusive public policies such as the Continuous Benefit (BPC) for 

social equity purposes. Throughout this research, it can be seen that the criteria defining the 

granting of the benefit are broader, also involving criteria for social evaluation and analysis of 

poverty by experts, as provided for by the general legislation. However, despite this broader 

analysis for granting the benefit, it is noted that in many situations the reason for denial enters 

the definition or not of disability for monocular individuals, which should be something 

settled, given the arrival of law 14.126/21. It is then perceived that despite the monocular 

individual often meeting the poverty criteria, the welfare benefit was not being granted due to 

criteria involving the definition of disability, specifically long-term impairments. Therefore, 

the concept of a person with a disability is already provided for in article 2 of the Brazilian 

Inclusion of Persons with Disabilities Law (LBI), which expressly provides for the long-term 

impairment requirement, among others. What is perceived through this research is that the 

legislator, by creating law 14.126/21, took into consideration this definition contained in the 

LBI, which by itself encompasses the requirements of a person with a disability, leading to the 

understanding that the requirements encompassed by the legal concept of disability should not 

be up for discussion. The work involved bibliographic research and analysis of, after the 

monocular law. 

 

Keywords: LAW 14.126/21; DISABILITY DEFINITION; VISUAL IMPAIRMENT; 

SOCIAL INCLUSION;  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A realização deste trabalho resulta da necessidade de aprofundar o conhecimento 

sobre a concessão de benefício assistencial para monoculares, tendo em vista que não há 

ampla bibliografia sobre o tema. 

Além disso, de acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística em 2010, identificou-se que 18,8% da população nacional são pessoas 

com alguma espécie de deficiência visual. 

Ou seja, há uma grande quantidade de pessoas no Brasil com problemas visuais 

que precisam de mais informações sobre o assunto, para que possam conhecer seus direitos. 

Ao iniciar o primeiro capítulo, tornou-se necessário introduzir uma breve 

contextualização histórica, não que isso seja o foco do trabalho, mas por considerar 

importante se analisar desse ponto vista, por entender que os direitos não nascem do acaso. 

Adiante, passa-se a analisar o conceito da pessoa com deficiência (PcD), levando-

se em consideração que o Brasil aderiu à Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 

março de 2007, no qual adentrou a legislação brasileira com status de Emenda Constitucional, 

promulgada pelo decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 e reiterada na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) n.º 5.357, que envolveu o controle abstrato de 

constitucionalidade, julgado pelo STF. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), também conhecida 

como Lei nº 13.146/2015, consolida o conceito de deficiência em seus dispositivos iniciais, 

diferenciando a avaliação da deficiência de natureza biopsicossocial. 

 Esses dois diplomas veiculam, na verdade, uma mudança de paradigma em 

relação ao conceito de deficiência, superando o modo estigmatizante da análise médica, para 

compreendê-lo sob a perspectiva da dignidade da pessoa humana. A partir disso, passou-se a 

observar outras variáveis que acarretam prejuízo à plena participação do portador de 

deficiência na sociedade. 

Assim, no decorrer da elaboração dessa pesquisa, foi considerado o ordenamento 

para chegar a uma definição legal quando se trata de deficiência monocular, uma vez que os 

critérios subjetivos deixam a desejar na análise como deficiência, pois para alguns pode ser e 

para outros não. 

Ocorre que diversas mudanças legislativas e jurisprudenciais chegaram acerca da 

consideração da deficiência desses indivíduos, todavia a necessidade de investigar esse 
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problema surge a partir da análise dos casos concretos em que se discute ainda questões que 

geram dúvidas como a relação da deficiência em si, e em relação à concessão de benefício 

assistencial. 

Desse modo, com o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica, observa-se um 

contexto histórico de exclusão em que parte da sociedade não respeita as limitações dos 

portadores de deficiência, gerando a necessidade do Estado participar para amenizar essa 

desigualdade. 

Assim, o BPC (Benefício de Prestação Continuada), que é um benefício 

assistencial com o objetivo de dar dignidade à pessoa excluída da sociedade, terá sua 

consolidação e efetivação para uma pessoa com deficiência visual dependente de outras 

variáveis que, em conjunto com sua deficiência, impactam sua participação na sociedade. 

Portanto, com o objetivo de aprofundar o tema foi desenvolvido esse estudo que 

busca aprofundar-se sobre os critérios adotados para concessão de benefícios assistenciais na 

esfera administrativa e na esfera judicial, sob o prisma de sua respectiva legislação. 

Cabe informar que, nesta pesquisa, não será discutida a condição de deficiência 

monocular, sendo considerada como parte incontroversa da discussão. Portanto, a análise será 

restrita ao momento posterior em que essa condição for confirmada. 

A partir daí, o tema será analisado detalhadamente sob o enfoque da deficiência 

monocular em relação à nova lei 14.126/21, em relação ao benefício de prestação continuada. 

Nessa perspectiva, tornou-se indispensável analisar alguns precedentes do Judiciário sobre o 

tema, após a promulgação do marco legal da deficiência monocular. 

Foram analisados, quantitativamente, cerca de 30 acórdãos das turmas recursais 

dos juizados especiais da 3ª e 5ª Região, com enfoque na 5ª, não tendo sido encontrado 

decisões favoráveis, com os respectivos filtros de pesquisa, passou-se a pesquisar acórdãos na 

3ª, onde a discussão circunda na concessão ou não do benefício de prestação continuada para 

as pessoas monoculares que tiveram a cegueira constatada em perícia, e não tiveram seu 

impedimento de longo prazo reconhecido. 

Com o aprimoramento dos estudos e a delimitação do problema de pesquisa que 

subsidia as questões, foi possível compreender que a interpretação dos juizados especiais 

federais (JEF) em temas como esse não é algo claro e pacífico. Isso porque se está diante de 

interpretações judiciais diferentes sobre o mesmo assunto.  

Assim, com o objetivo de aprofundar o tema, foi desenvolvido este estudo que 

busca analisar os critérios adotados para a concessão de benefícios assistenciais na esfera 

administrativa e judicial, sob o prisma de sua respectiva legislação. 
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Isso ocorre porque a LBI, também conhecida como Estatuto da PcD, define o 

conceito de pessoa com deficiência e estabelece os requisitos necessários para essa definição. 

No entanto, este trabalho analisa especificamente a situação em que a norma 

expressamente prevê a deficiência para o monocular, o que possivelmente leva à subsunção, 

quando o caso concreto se enquadra na norma legal em abstrato, conforme afirmado pelo 

professor Marcos Bernardes de Melo (2003), e retratado também pelo professor Beclaute 

Oliveira Silva (2006), citados no 4º capítulo deste trabalho. 

As preocupações em relação a este assunto surgiram durante a avaliação de 

decisões judiciais que negavam o benefício previdenciário. Com o objetivo de compreender 

essas decisões com maior profundidade, iniciou-se uma discussão que será melhor esclarecida 

no final deste trabalho. A análise crítica dessa situação será realizada com o intuito de 

alcançar um nível de raciocínio lógico e jurídico e escapar de mera opinião. 

Relativamente a isso, Ihering (2004) já opinava sobre diferentes interpretações de 

pontos de vista, e dizia que se colocássemos um oficial e um camponês para julgar, 

respectivamente, um caso de delito contra a propriedade, e um delito contra a honra, e depois 

invertêssemos os casos julgados veríamos uma grande diferença desses julgamentos.  

Isso ocorre por uma questão de subjetividade natural dos indivíduos, sob a ótica 

de que um fato pode parecer certo para um e errado para outro; ou grave para quem sofre e 

menos grave para quem observa; e vice-versa.  

Desse modo, com o objetivo de fugir da subjetividade dessas opiniões não pode o 

direito como ciência deixar de fazer uma análise objetiva para desenvolver soluções 

equilibradas nos conflitos que surgem na sociedade. Isso em conjunto com outras disciplinas, 

pois, apesar da deficiência ser um termo tão difundido e tão comum, ela esbarra numa questão 

de interpretação. 

O trabalho foi desenvolvido com procedimento bibliográfico, tendo como base a 

leitura de publicações sobre o tema, dados do governo, e a análise de casos concretos, bem 

como jurisprudência. 

Para a realização da pesquisa de jurisprudência, adotou-se uma metodologia que 

consistiu na definição de critérios temporais, restritos aos acórdãos publicados a partir de 

meados de 2021. Além disso, foram selecionados apenas os acórdãos que tratavam do assunto 

de benefício de prestação continuada e visão monocular, e que foram filtrados exclusivamente 

nas turmas recursais vinculadas ao TRF5 e TRF3. 
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2 VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA; 

2.1 Breve contextualização  

 

Os direitos não são resultado do acaso, mas sim de conquistas, sendo essencial 

compreender o contexto histórico para valorizá-los. Embora não seja possível aqui reproduzir 

toda a narrativa histórica, é importante introduzir e contextualizar a situação das pessoas com 

deficiência em termos cronológicos. Como afirmou Durant (1957), "o estudo da antiguidade 

perde o valor, exceto quando se torna um drama vivo, ou quando lança luz em nosso viver 

contemporâneo".  

Silva (1987) destaca que as pessoas com deficiência (PcD), via de regra, desde a 

antiguidade até a idade Média, tiveram duas formas de tratamento: abandono e destruição, por 

um lado, prosperidade e assistência do outro. 

 Ainda segundo Silva (1987), na lei básica de Roma ou em costumes adotados em 

Esparta, uma PcD era denominada como “monstro", "defeituoso", e por vezes, tanto aos 

nobres quanto aos plebeus era concedida a permissão para sacrificar seus filhos que 

nascessem com algum tipo de deficiência. 

Diferentemente, na sociedade egípcia, por exemplo, não se excluía o indivíduo, 

mas se mostrava mais caridosa nessas questões. Sobre isso, Gugel (2015) retrata que existem 

provas arqueológicas presentes na arte egípcia, como os afrescos, os papiros, os túmulos e as 

múmias. Ali, estão diversas revelações que permitem concluir que nesta civilização, as PcDs 

integravam-se nas diferentes e hierarquizadas classes sociais, desde o faraó aos escravos. 

Inclusive, pessoas com nanismo não tinham qualquer impedimento físico para exercer suas 

ocupações e ofícios, principalmente na arte da dança e música. 

Segundo Gugel (2015) Na idade Média, a teologia de Lutero concebeu a PcD de 

forma primária e pejorativa, recomendando inclusive “afogá-lo” ou “orar por ele” e estas 

práticas eram avaliadas como eficazes e morais.  

Apenas no século XX, a PcD passa a ser vista como cidadã na sociedade. Quando 

surgiu a primeira diretriz política neste sentido em 1948, com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. 

Passada essa breve análise, pode-se concluir que historicamente as pessoas com 

deficiência foram tratadas de maneiras extremas, variando entre o abandono e destruição, por 

um lado, e a prosperidade e assistência, por outro. Isso sugere que a compreensão sobre as 

deficiências e o tratamento dado às PcD foram influenciados pelas crenças e valores culturais 



 
14 

da sociedade ao longo do tempo. 

Por um lado, o abandono e a destruição indicam uma visão de que as PcD eram 

consideradas um fardo ou uma ameaça à sociedade, e por isso deveriam ser deixadas de lado 

ou até mesmo eliminadas. Por outro lado, a prosperidade e a assistência refletem a compaixão 

e o desejo de ajudar as PcD, proporcionando-lhes condições melhores de vida e oportunidades 

de desenvolvimento. 

 Pode-se notar, em sua maioria, um histórico de discriminação frente à pessoa com 

deficiência, diante disso, este trabalho passa para uma análise mais conceitual, a começar pelo 

modelo médico, que buscar estudar as disfunções do corpo humano, e que posteriormente 

acompanhou a evolução conceitual da PcD. 

 

 2.2 Evolução multidisciplinar do conceito da PcD 

 

No antigo modelo médico denominado International Classification of Impairment, 

Disabilities and Handicaps (ICIDH), em 1989, analisava-se a deficiência como toda perda ou 

anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica; uma 

incapacidade de realizar uma atividade na forma ou na medida que se considera normal para 

um ser humano; e a desvantagem como uma situação prejudicial para um determinado 

indivíduo, em consequência de uma deficiência ou uma incapacidade, que limita ou impede o 

desempenho de um papel que é normal em seu caso (em função da idade, sexo e fatores 

sociais e culturais), conforme Relatório mundial sobre a deficiência(2012). 

 Nesse modelo, a análise da deficiência possuía uma limitação, pois não 

considerava o cunho social e as limitações da introdução da PcD na sociedade.  

Diante disso, a chegada de uma análise social como a do sociólogo Paul Hunt 

(1966), como um dos berços conceituais da PcD, propôs uma reflexão da deficiência sob o 

enfoque social e político. A deficiência passou a ser vista com um cunho social, à vista da 

opressão sofrida por estes indivíduos, cujo fim, não era contrariar tão somente o método 

médico, mas aprofundar a análise e levar essa questão para além da limitação biológica. 

Assim, posteriormente, em 1997, a OMS (Organização Mundial de Saúde) com 

objetivo de dar uma análise mais humana ao conceito, definiu no relatório mundial sobre a 

deficiência, um conceito que foi além do modelo médico e passou a incluir o modelo social 

também. 
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Essa interpretação adotada pela OMS trouxe a concepção tratada nos moldes da 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

Essa convenção foi de suma importância na história da pessoa com deficiência, 

pois humanizou a situação, que ao longo da história da civilização pouco ocorreu, em verdade, 

era comum a exclusão, apesar da deficiência sempre ter feito parte da história do homem. 

Neste sentido o prof. Ricardo Fonseca (2012) acentua que: 

"(...) [a] intenção acatada pelo corpo diplomático dos Estados Membros, após longas 

discussões, consiste no deslocamento do conceito para a combinação entre esses 

elementos médicos com os fatores sociais, cujo efeito é determinante para o 

exercício dos direitos pelos cidadãos com deficiência. Evidencia-se, então, a 

percepção de que a deficiência está na sociedade, não nos atributos dos cidadãos que 

apresentem impedimentos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais. Na medida em 

que as sociedades removam essas barreiras culturais, tecnológicas, físicas e 

atitudinais, as pessoas com impedimentos têm assegurada ou não a sua cidadania. 

(...)"  

 

Foi com o Decreto N° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulgou a 

Convenção de Nova York, que a evolução do conceito da PcD ocorreu efetivamente no Brasil. 

O país era signatário da Convenção e, ao ser promulgada, ela se tornou uma Emenda 

Constitucional, conforme previsto no § 3º do Art. 5º da Constituição de 1988, que possibilita 

que decretos tenham o status de Emenda Constitucional no ordenamento jurídico pátrio. 

Desse modo, superou-se o modo estigmatizante da análise médica, para compreender sob a 

perspectiva da dignidade da pessoa humana. 

Neste sentido a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 lei de inclusão (LBI), 

consolidou o conceito em seus dispositivos iniciais, além de introduzir a necessidade de 

individualizar a avaliação da deficiência de maneira biopsicossocial, conforme art. 2º citado 

abaixo. 

“Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas.” 

 

Desse modo, a existência, apenas, de limitações de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial não conduzem por si só à deficiência. É, portanto, necessário a 
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existência das denominadas barreiras que irão dificultar ou impedir o exercício dos direitos 

em plenas condições, que serão explicadas posteriormente. 

Comparando a definição atual com a anterior, fica claro que, hoje em dia, não é 

mais necessária a interação de um obstáculo de longo prazo com várias barreiras para impedir 

a participação de um indivíduo na sociedade em igualdade de condições. De acordo com 

Amado (2020, p. 48), apenas uma barreira já é suficiente, e isso pode ser avaliado por meio da 

análise biopsicossocial. 

Segundo o autor Cristiano Chaves Farias (2016), uma avaliação biopsicossocial 

seria aquela que analisa os aspectos sociais que cercam a PcD, além, é claro, dos dados 

médicos capazes de comprovar sua deficiência. 

 

A tabela abaixo demonstrará, brevemente essa conceituação: 

 

Fonte: LOPEZ, Gonzalo. Direitos da pessoa com deficiência (2020) 

 

Assim, esses dois diplomas legais veiculam, uma mudança de paradigma em 

relação ao conceito de deficiência no Brasil, superando o modo estigmatizante da análise 

médica, para compreender a perspectiva da dignidade da pessoa humana, através da avaliação 

de impedimentos físicos e sociais. 

Conclui-se que a definição da PcD no Brasil caminhou de um modelo médico, no 

qual a deficiência era entendida como uma limitação patológica no indivíduo, para um 

modelo social e mais abrangente numa análise biopsicossocial definida juridicamente. 

Agora, passa-se a analisar os preceitos que definem ou não a visão monocular 

como deficiência. 
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2.3 A visão monocular como deficiência, segundo os moldes da LBI. 

 

Devido à sua complexidade, o tema foi regulamentado por meio de lei. Embora 

seja uma realidade a redução do campo de visão em pessoas com visão monocular, nem 

sempre há um entendimento claro sobre essa deficiência, o que é evidenciado pela quantidade 

de questionamentos jurídicos relacionados ao tema. 

Para fins didáticos, cabe mencionar que neste trabalho não haverá uma análise 

médica da situação, partindo-se, portanto, apenas do pressuposto de que o indivíduo possui 

limitações de natureza sensorial, e é considerado “monocular” do ponto de vista médico, não 

existindo qualquer análise sobre o percentual de acuidade visual a ser aferido. 

Assim, considerando as explicações acima, passa-se à possibilidade de definir o 

monocular como PcD. Para isso a definição pode ser encontrada na legislação, conforme art. 

2º da LBI1, mencionado na subseção anterior deste trabalho, que irá classificar a pessoa com 

deficiência como aquela que possua impedimento de longo prazo e que em interação com 

diversas barreiras, tem sua participação plena na sociedade obstruída. 

Sobre os tipos de impedimento que podem ser de natureza física, é possível 

destacar o problema de mobilidade por exemplo, o mental quando se tratar de problemas 

psicológicos, intelectual que não se confunde com o mental, haja vista se tratar da ausência de 

desenvolvimento cognitivo, ou sensorial que podemos citar a cegueira. 

Desse modo, é possível aferir que o monocular pode ser caracterizado com 

impedimento do tipo física ou sensorial, pois afeta a capacidade visual da pessoa, uma vez 

que possui cegueira em um dos olhos. 

Sobre o longo prazo é interessante destacar o critério temporal definido pelo 

entendimento jurisprudencial da TNU (Turma Nacional de Uniformização) consolidado na 

 
1  Conforme Lei 13.146/15 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará:     (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 

2019)      (Vide Lei nº 14.126, de 2021). 

 

Sobre isso Sanches (2016, p. 25) destaca que se evidencia uma preocupação do legislador em estender a proteção 

ao deficiente físico e aos de ordem psicológica, e além disso, para uma análise além das questões médicas, mas 

recepcionando as de ordem social. 
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súmula 48, que estabeleceu um período mínimo de 02 (dois) anos, contados de forma 

ininterrupta, da existência do impedimento até sua possível cura se existir, em consonância 

com estipulação em lei do§ 10, artigo 20, da Lei n.º 8.742/1993, com a redação dada pela Lei 

n.º 12.470/2011. 

Em teoria, a cegueira em um dos olhos é uma condição séria e, embora em alguns 

casos seja possível realizar cirurgias para tratá-la, não há garantias de que a visão será 

completamente restaurada. Dependendo das circunstâncias, é possível classificar uma pessoa 

com visão monocular como tendo um impedimento sensorial de longo prazo. 

Findo isso, a LBI ainda traz o conceito de barreiras, que são aquelas situações 

capazes de obstruir plenamente e efetivamente a participação do possuidor de impedimento de 

longo prazo na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, por oportuno, o 

legislador definiu os tipos de barreiras no inc. IV, do art. 3º2, do mesmo normativo. 

Da norma, é possível concluir que as barreiras podem ser qualquer “problema” 

que possa atrapalhar o gozo de direitos das pessoas que possuam limitações, e que ele pode 

ser de vários tipos: Urbanístico, arquitetônico, transporte, comunicação, atitudinal e 

tecnológico. 

Por exemplo, subir e descer escadas pode ser uma barreira arquitetônica, bem 

como ter que olhar para os dois lados antes de atravessar uma pista cheia de carros que vai ser 

uma barreira urbanística, já a discriminação na realização de tarefas no trabalho são tipos de 

barreiras atitudinais, por ser um tipo comportamento, conforme descrito no item “E” do 

normativo na nota de rodapé desta página. 

Sobre isso LOPEZ (2020) reflete que a exclusão das pessoas com deficiência, e a 

impossibilidade ou dificuldade de acesso aos direitos fundamentais não se devem apenas às 

características individuais da pessoa, mas principalmente às barreiras ambientais impostas 

sobre ela. Isso representa uma mudança em relação à visão anterior, que entendia que a 

 
2 IV - Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 

social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 

entre outros, classificadas em:  

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 

coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 

sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da PcD 

em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da PcD às tecnologias; 
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exclusão era decorrente exclusivamente das diversidades funcionais oriundas da condição 

provocada pela deficiência. 

Sobre as características dos monoculares, Alfredo Tranjan Neto (2014) 

(oftalmologista e diretor do Tranjan Centro Oftalmológico de São Paulo),  esclarece que a 

visão monocular é representada pela capacidade de uma pessoa enxergar com apenas um olho, 

com percepção de profundidade reduzida, além de uma limitação do campo periférico, que, 

segundo ele, atrapalha a coordenação e assim gera colisões com objetos ou pessoas, e que 

Obstáculos como subir e descer escadas, atravessar ruas, dirigir, praticar diversos esportes 

tornam-se mais difíceis porque exigem visão de profundidade (estereopsia) e visão periférica. 

Portanto, é possível enfatizar que os impedimentos em conjunto com as barreiras 

definirão se é ou não uma deficiência. 

Segundo ensina o Relatório Mundial da Deficiência – RMD (2011)3, a definição 

de 'deficiência' não é um atributo da pessoa. A evolução na melhoria da participação na 

sociedade pode ser realizada lidando com as barreiras que afetam pessoas com deficiência na 

vida diária. 

Assim, uma outra anotação, talvez redundante, mas certamente necessária, quando 

a sociedade se torna capaz de suprir as “barreiras” possibilitando a participação efetiva da 

PcD não mais será considerada PcD, do ponto de vista da LBI, uma vez que um dos requisitos 

previstos em lei deixará de ser cumprido. 

Portanto, de acordo com a legislação, a perda de um olho pode ser considerada 

uma deficiência para todos os fins legais, o que significa que a pessoa com essa condição 

pode ter direito a benefícios e proteções especiais previstos para pessoas com deficiência. 

A condição de monocular pode ser considerada um impedimento de longo prazo 

se, de acordo com a avaliação médica e social, essa condição impeça ou dificulte a 

participação plena e efetiva da pessoa na sociedade. Portanto é possível afirmar que 

cumpridos os requisitos presentes na LBI, pode-se considerar pessoa com deficiência a pessoa 

monocular. 

 

 
3 Conforme dita o RMD, pg. 4: “o modelo médico e o modelo social costumam ser apresentados como separados, 

mas a deficiência não deve ser vista como algo puramente médico nem como algo puramente social: pessoas 

com deficiência frequentemente podem apresentar problemas decorrentes de seu estado físico. É necessário fazer 

uma abordagem mais equilibrada que dê o devido peso aos diferentes aspectos da deficiência.” 
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3 BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC)  

3.1 Breve análise da importância da política pública assistencial. 

 

Quando se fala de assistencialismo como política pública é necessário entender a 

necessidade de sua existência, que conforme Santos (2018, p.42), descreve historicamente seu 

surgimento a partir da atuação da igreja e posteriormente por instituições públicas. 

De acordo com a autora, a primeira legislação jurídica da assistência social surgiu 

na Inglaterra em 1601, conhecida como "lei dos pobres", a qual estabelecia o dever estatal de 

auxiliar os necessitados. Essa lei garantia que a comunidade paroquial recebesse recursos 

públicos para prover assistência aos mais necessitados. 

Um avanço social referente às políticas públicas, uma vez que exigia do Estado 

uma postura positiva, ou seja, mais ativa, em que se exigia uma proteção menos tímida, 

transformando uma mera caridade em um dever público. 

Neste sentido Santos (2018, p. 41) explica que é racional existir tal exigência 

estatal, e informa que a acumulação de bens nas mãos de poucos leva à miséria da maioria, o 

que reflete numa vida menos digna para essa maioria. 

Essa explicação da autora, traz um sentido de que o Estado deve prezar pelo bem 

da maioria, afinal é o Estado quem deve servir a sociedade, não o contrário, e a sociedade é 

muito maior que uma casta acumuladora de bens. 

Conforme Durkheim (2007), a sociedade não é uma mera soma de indivíduos, 

mas um sistema formado pela associação entre indivíduos, dentro de sua teoria da consciência 

coletiva, segundo a qual a sociedade é formada por uma rede de relações sociais e que cada 

indivíduo é influenciado pelo conjunto de normas e valores compartilhados pela sociedade. 

 Neste sentido, para uma convivência harmônica é justificável que o Estado preze 

pelo bem da maioria utilizando-se da introdução de políticas públicas assistenciais como 

forma de efetivar a seguridade social.  

A ideia de seguridade social vem de encontro com a de proteção do seu povo 

contra eventos previsíveis, como a miséria e intranquilidade social. Neste sentido, Frederico 

Amado (2020, p. 22) define-a juridicamente como um “conjunto integrado de ações que 

visam a assegurar os direitos fundamentais à saúde, à assistência e à previdência social, de 

iniciativa do Poder Público e de toda a sociedade”.  

Segundo Duguit (1996) O ser humano como nascido, criado e integrante de uma 

coletividade, integrado em uma sociedade e que apenas nela pode viver, detém as obrigações 

que subentendem a manutenção e desenvolvimento da vida coletiva e autonomia social. 

https://mundoeducacao.uol.com.br/sociologia/emile-durkheim.htm
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É muito comum que existam situações de intranquilidade na sociedade, haja vista 

a vastidão de conflitos das relações que a circundam, sejam em situações de violência, sejam 

de caráter pessoal, ou até mesmo de saúde, como nos casos de epidemia, todos estes casos são 

situações previsíveis e que geram intranquilidade, necessitando da atuação estatal para 

amenizar essas crises. 

Segundo Augusto Venturi (apud LAZARI, 2020), o seguro e a assistência 

trabalham em planos distintos. Enquanto o seguro oferece benefícios financeiros para reparar 

danos previstos, evitando que a pessoa atingida caia em situação de carência, a assistência 

atua de forma discricionária para combater eventos previsíveis que já estejam ocorrendo. 

Frederico Amado (2020, p. 32), entende que é possível definir a assistência social 

como um tipo de medida que pode ser pública ou privada, a ser prestada a quem dela precisar, 

para atender as necessidades humanas essenciais, de índole não contributiva direta. 

Portanto, a existência do assistencialismo é fundamental para uma sociedade se 

manter unida, e com menos conflitos, então não se trata apenas de “caridade” em sentido 

estrito, mas de um recurso capaz de fazer uma sociedade melhor desenvolvida, e que dentre 

outras circunstâncias permitirá uma participação mais efetiva de seus membros. 

Dentre as classes que normalmente necessitam desse assistencialismo, é possível 

destacar as PcD, pois como já visto no capítulo anterior, são indivíduos que ao longo da 

história geralmente foram excluídos, e que o assistencialismo visa reduzir essa exclusão, pois 

como visto, diversas são ainda as barreiras que esses indivíduos passaram e passam, até 

porque considerando o cotidiano das grandes cidades se vê uma grande disputa, e uma pessoa 

que possui essa desvantagem física normalmente fica para trás. 

Existem meios que visam reduzir, como a aplicação de cotas em concursos 

públicos, vagas exclusivas para eles, atendimento diferenciado, essas assistências, não são 

“privilégios”, mas a maneira que o Estado encontrou de reduzir essas diferenças e não 

marginalizar esses indivíduos. 

 Uma das maneiras de amenizar essa exclusão social é através do BPC, mas 

diferente dos exemplos citados acima, esse benefício remunerado possui determinados 

requisitos, afinal os recursos financeiros são limitados, e será sobre isso que os próximos 

subcapítulos irão tratar. 

 

3.2 A introdução da política assistencial para a PcD no Brasil através do BPC. 

 

Como visto na subseção anterior, a seguridade social é elemento necessário para 
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proteção do seu povo para situações de intranquilidade, e que dessa seguridade deriva-se a 

assistência social instrumento necessário para encontrar pessoas em situação de 

vulnerabilidade social e possibilitar uma ressocialização muitas vezes financeira, até que essa 

pessoa atinja um nível de autonomia social. 

No Brasil, a chegada da CF de 1988, popularmente conhecida como a 

“constituição cidadã” buscou proteger a dignidade da pessoa humana, de modo que ao longo 

de seu texto normativo traz vários termos que remetem à assistência social, cabendo destacar 

o inciso V do artigo 2034, que só viria a ser efetivado com a chegada da lei 8.742/93 (LOAS 

—Lei Orgânica da Assistência Social). 

Essa efetivação ocorre também nos termos do art. 40 da LBI, que garante à PcD 

que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família, o 

benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, Benefício de Prestação Continuada ("BPC"), nos 

termos da LOAS. 

Pessoas carentes precisam do acolhimento do Estado para que possam estar em 

iguais condições com as demais pessoas da sociedade. Logo, uma pessoa carente e PcD na 

sociedade, estaria num patamar de exclusão acima dos outros. 

Desse modo, o benefício do BPC garantido pela Constituição Federal do Brasil é 

destinado a pessoas com deficiência e idosos com baixa renda. O objetivo do BPC é garantir 

um mínimo existencial a essas pessoas, de forma a garantir sua cidadania e inclusão social. 

O BPC pode ser um importante instrumento para promover a inclusão de pessoas 

com deficiência e carentes na sociedade, especialmente em contextos em que as taxas de 

desemprego são altas e as oportunidades de trabalho são limitadas. Muitas vezes, as pessoas 

com deficiência enfrentam barreiras para o acesso ao mercado de trabalho e dependem do 

BPC como uma forma de garantir seu sustento. 

De acordo com os dados do Governo Federal, DATAPREV (2020), havia cerca de 

2 milhões e meio de benefícios assistenciais ativos para pessoas com deficiência no Brasil. 

Além disso, há mais de 500 mil pessoas na fila do INSS aguardando a análise de seus pedidos 

de benefício. 

Esses números refletem a realidade de muitas pessoas com deficiência no Brasil, 

que enfrentam dificuldades para acessar o mercado de trabalho e dependem de benefícios 

 
4 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei. 
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assistenciais para garantir seu sustento. E isso traz à tona a realidade da quantidade de pessoas 

necessitadas no Brasil.  

Mas, apesar disso, todo direito tem seu custo, dentro dessa perspectiva o §5º do art. 

195 da CF informa que nenhum benefício poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total, ou seja, é necessário que haja uma previsão 

orçamentária para o custeio do benefício. 

Isso significa que, para que um benefício possa ser criado ou modificado, é 

necessário que haja recursos suficientes disponíveis para financiá-lo. Isso pode ser um desafio, 

especialmente em contextos de restrição orçamentária ou de prioridades concorrentes. No 

entanto, é importante lembrar que os benefícios públicos podem ter um impacto positivo na 

vida das pessoas e na construção da cidadania e da justiça social. 

Diante disso, foram criados filtros para que o BPC pudesse ser um benefício 

financeiramente viável, e para isso sua operacionalização ficou sob a responsabilidade do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que inspirado na legislação organizou esses 

filtros que limitaria a concessão dos benefícios assistenciais para as PcD. 

O objetivo dos filtros é garantir que o BPC seja concedido de forma equilibrada e 

justa, de acordo com a legislação e os recursos disponíveis. No entanto, é importante lembrar 

que os critérios de elegibilidade para o BPC podem ser atualizados e modificados ao longo do 

tempo, de acordo com as necessidades e prioridades da sociedade. 

Ou seja, a introdução do BPC, passou da CF para o LOAS que delegou sua 

operacionalização para o INSS para avaliação e a concessão do benefício de acordo com os 

parâmetros que serão abordados no próximo subcapítulo. 

Cabe explicar que o BPC não se confunde com uma espécie de aposentadoria, 

nem no critério de incapacidade laboral já apresentado, trata-se, pois, de um benefício que 

inclui a pessoa com deficiência em um programa de proteção social. 

 

3.3 Critérios para a concessão do benefício de prestação continuada (BPC). 

 

Diante dos fatos trazidos no capítulo anterior, o INSS passa a efetivar a lei através 

do respectivo pagamento que, anteriormente precisará avaliar os requisitos para a concessão 

do BPC, tal como a avaliação da deficiência e do grau de incapacidade através da Perícia 

Médica Federal e pelo serviço social do INSS social, conforme Art.  40-B da lei 8742/ 93. 

A lei 14.176, de 22 de junho de 2021, estabelece o critério de renda familiar per 

capita para acesso ao benefício de prestação continuada, estipular parâmetros adicionais de 
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caracterização da situação de miserabilidade e de vulnerabilidade social a ser avaliada por 

perícia médica e social. 

A palavra avaliação, traz consigo uma carga semântica de análise e interpretação, 

no caso das análises de concessão do BPC não é diferente, a legislação estabelece critérios 

objetivos para a concessão do BPC, mas a interpretação desses critérios pode variar de perito 

para perito e também entre o INSS e o Judiciário. 

Isso pode ocorrer porque a avaliação da concessão do BPC envolve uma análise 

complexa e multifacetada, que leva em consideração aspectos como a renda, a capacidade de 

trabalho e a condição de deficiência da pessoa. Além disso, é possível que haja interpretações 

diferentes da legislação e das diretrizes estabelecidas para a avaliação da concessão do BPC. 

No entanto, é importante lembrar que o objetivo da avaliação da concessão do 

BPC é garantir que o benefício seja concedido de forma equilibrada e justa, de acordo com a 

legislação e os recursos disponíveis. Para isso, é necessário que haja uma avaliação cuidadosa 

e rigorosa dos requisitos e condições estabelecidos para a concessão do BPC. 

Como autarquia vinculada aos princípios que regem a administração deve analisar 

conforme dita a legislação, essa por sua vez vai trazer os conceitos jurídicos da PcD, tais 

como aquela que detém impedimentos de longo prazo e que frente às barreiras que a cercam 

não possui efetiva participação social.  

Dessa forma, a autarquia federal trabalha com alguns critérios previstos em lei, 

conforme panfleto explicativo publicado pelo ministério da cidadania e a Portaria conjunta nº 

3, de 21 de setembro de 2018, bem como a instrução normativa 128/2022 que regulamenta a 

operacionalização do BPC em 4 etapas: requerimento, concessão, manutenção e revisão. 

Na fase do requerimento, para solicitar o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), a pessoa com deficiência deve primeiramente se inscrever e manter atualizado o seu 

cadastro no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO). Isso 

é exigido pelo §12 do art. 20 da Lei n.º 8.742/1993, como forma de garantir que as pessoas 

elegíveis para o BPC sejam identificadas e incluídas no programa. 

Após a inscrição no CADÚNICO, a pessoa deve agendar uma perícia médica no 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para avaliar a sua condição de deficiência e 

incapacidade. Para isso, é necessário apresentar laudos médicos e exames que demonstrem a 

patologia e a incapacidade. 

Após isso, o INSS exige da pessoa que busca o BPC para PcD, que agende uma 

perícia médica, que avaliará a deficiência e a incapacidade, de acordo com a apresentação de 

laudos médicos e exames capazes de demonstrar a patologia e incapacidade. 
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A avaliação médica da deficiência e do grau de incapacidade deverá considerar as 

deficiências nas funções e estruturas do corpo, enquanto a avaliação social, os fatores 

ambientais, sociais e pessoais. 

Sobre isso, conforme mencionado no capítulo anterior deste trabalho, havia uma 

grande discussão sobre incapacidade e deficiência, onde o INSS antes de conceder o benefício 

analisava se o indivíduo se encontrava incapacitado, ou seja, não era capaz de exercer 

atividade laborativa. 

Tudo isso se dava por uma questão simples, legislação. Muito embora, sendo justo, 

não apenas ela, afinal como visto no capítulo anterior a conceituação da PcD é algo complexo 

por si só, afinal, a medicina seguia seus critérios, que só viriam a ser mais expandidos com a 

análise social que efetivaram as legislações posteriores para uma análise biopsicossocial. 

Todavia, a antiga legislação da LOAS trazia uma confusão entre o indivíduo ser 

PcD e ser incapaz, tratando-os como se sinônimos fossem para efeitos de concessão de 

benefício assistencial. 

Sobre a deficiência e a incapacidade, houve uma evolução conceitual tanto que 

houve mudança do texto original do §2º do art. 20 da LOAS, e sobre isso cabe trazer trecho 

da crítica feita pela magistrada Eugênia Augusta (Apud SANTOS, 2019, p. 207): 

(...)Nossa Constituição, que não foi observada pela LOAS, estabeleceu este 

benefício para a pessoa com deficiência, e não para a pessoa incapaz, termos que 

não são sinônimos e não deveriam ser associados para qualquer fim, sob pena de se 

estimular a não preparação dessas pessoas para a vida em sociedade.  

 

Ou seja, a LOAS exige que na análise da concessão do BPC deverá considerar 

não apenas a deficiência, mas também a incapacidade para vida autônoma e para o trabalho e 

segundo a crítica feita pela magistrada informando que a Constituição estabeleceu o benefício 

à PcD e não exigia a condição de incapacidade trazida pela lei. Dessa forma a lei reduziu o 

acesso das pessoas que teriam direito a este benefício, haja vista que não bastaria ter a 

deficiência, mas também a incapacidade para o trabalho. 

Visto isso, é importante reconhecer a evolução conceitual que implicou em 

modificações legislativas, removeu aquela ideia retrógrada de incapacidade para o trabalho e 

trouxe uma ideia de incapacidade de longo prazo.  

Sobre isso o Juiz Federal Wilson Zauhy Filho,(Koehler et.al., 2016, p.166) no 

livro comentários às Súmulas da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais, traz o entendimento de que o conceito de incapacidade para a vida independente 
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deve considerar todas as condições peculiares do indivíduo, entendimento que deu base para a 

súmula 29 da TNU5. 

Nesse caminho, Ricarlos Cunha (Koehler et.al., 2016) redige que este 

entendimento consagrou a ideia que a capacidade para a vida independente não decorre 

apenas da impraticável realização das ocupações básicas do dia-a-dia, e que esta situação 

estaria equiparada à noção de vida vegetativa ou de uma vida dependente de terceiros para a 

realização dos atos basilares do cotidiano, e que notadamente restringe demasiadamente o 

alcance do benefício. 

No entanto, antes da alteração das Leis nº 12.435 e nº 12.470 de 2011, a natureza 

temporária da incapacidade para o trabalho simplesmente não era obstáculo à concessão de 

benefícios assistenciais. Ocorre que desde 07/07/2011 com a alteração da LOAS para as 

referidas leis, exige-se que a incapacidade cause impedimentos de longa duração, pelo menos 

por um período de 2 (dois) anos. 

Assim, além da existência do impedimento, passou-se a exigir um lapso temporal 

de que não se trata de algo passageiro.  

A próxima etapa é a concessão, que deverá passar pela avaliação social, que deve 

ser feita após a análise médica, assim passará a se analisar as condições pessoais e sociais do 

indivíduo, ou seja, sua renda, classe social, se é analfabeto ou não, a situação familiar... Uma 

análise mais ampla da situação, inclusive ela pode ser realizada in loco.  

Segundo José Ricardo Caetano Costa (2014, Perícia Biopsicossocial – 

Perspectivas de um novo modelo pericial, p. 118), “é possível que o indivíduo não tenha 

nenhuma patologia e seja considerado incapaz, haja vista uma série de barreiras sociais, 

limites pessoais e familiares, por exemplo, que conduzem a essa condição” 

Sendo assim, a perícia biopsicossocial é instrumento indispensável à análise dos 

benefícios concedidos em razão da incapacidade do obreiro, já que as circunstâncias 

decorrentes da vida que ele leva são tão determinantes quanto a patologia que lhes afligem.  

De todo o exposto, pode-se afirmar que o Perito Médico não pode afirmar se o 

indivíduo está ou não incapaz ou se é ou não PcD. Ele pode, e deve, dentro da especialidade 

que lhe compete e, segundo a qual é credenciado para realizar seu trabalho, dizer das perdas 

anatômicas e das reduções dos órgãos do corpo. Nada mais. Se constatar isso fará a sua parte. 

Caberá, por sua vez, ao Assistente Social, no caso de Parecer Social, ou a outro 

 
5 Súmula 29 da TNU dos Juizados Especiais Federais: “Para os efeitos do art. 20, § 2o, da Lei n. 8.742, de 1993, 

incapacidade para a vida independente não é só aquela que impede as atividades mais elementares da pessoa, 

mas também a impossibilita de prover ao próprio sustento”. 
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profissional, se a especialidade assim o requer (terapeuta ocupacional, psicólogo, etc.) 

fornecer os outros dados relacionados ao campo social, pessoal e ambiental. 

Sobre isso, SAVARIS (2022 p. 475) realiza uma crítica sobre a situação: 

Um dado importante e que vem sendo desconsiderado pela práxis judicial, sem 

qualquer justificativa, é o de que a avaliação da deficiência e do grau de 

impedimento deve ser é composta por avaliação médica e avaliação social, tal como 

se dá na instância administrativa. O que se tem sobre o tema, contudo, são perguntas 

equivocadas e soluções judiciais que são alcançadas mediante prova técnica 

inadequada. Busca-se saber se a pessoa se encontra incapaz para o trabalho 

(pressuposto fático de benefício distinto), valendo-se apenas de aporte médico – 

quando a lei determina que a condição de deficiência se realize mediante perícia 

interdisciplinar – como inquestionável resposta a um tal quesito equivocado. Como 

mencionamos alhures, a ausência de prova técnica necessária para a verificação da 

ocorrência do fato constitutivo do direito implica nulidade processual em face de 

cerceamento de defesa 

 

Ou seja, é importante que haja uma avaliação médica e social na determinação da 

deficiência e do grau de impedimento de uma pessoa. No entanto, muitas vezes, a prática 

judicial desconsidera essa avaliação interdisciplinar, buscando apenas verificar a incapacidade 

para o trabalho através de prova técnica inadequada. O que segundo o autor pode gerar 

nulidade processual. 

Nesta etapa que é requisito para concessão do benefício o assistente social 

observará também a renda por pessoa do grupo familiar seja igual ou menor que 1/4 do 

salário-mínimo, esse cálculo é feito através da soma de todos os rendimentos recebidos no 

mês por aqueles que compõem a família. 

O conceito de família na redação original da LOAS abrangia as pessoas que 

viviam sob o mesmo teto, porém a chegada da lei 12.435/12 que alterou § 1º do art. 20 da 

LOAS relacionou o requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, 

a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores 

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.    

Essa modificação trouxe uma flexibilização para que evitasse situações de 

indeferimento do benefício por ocasiões adversas, um exemplo seria quando alguém estivesse 

morando de favor na casa de um amigo. 

Mas o assistente social não deve fazer uma análise meramente numérica, tanto que 

dentro desse critério de aferição de renda, recursos de Programas de Transferências de Renda, 

como o Programa Bolsa Família, auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária, e 
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outro BPC concedido a outro membro da família não entram dentro da margem de cálculo. 

Esses dados são recolhidos através do sistema do governo CADÚNICO (Cadastro 

Único) onde o cidadão deve procurar o CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e 

realizar seu cadastro informando seus dados. Desse modo o INSS passou a exigir que o 

requerente também possua cadastro no CADÚNICO, para realizar a concessão do BPC, este 

requisito introduzido pelo Decreto n. 8.805, em 2016, e, posteriormente, pela MP n. 871/2019 

(convertida na Lei n. 13.846/2019). 

Em linhas gerais o requerimento para solicitar o BPC da PcD passa primeiramente 

pela realização do cadastro no Cadastro Único no CRAS mais próximo da residência, onde 

posteriormente deverá haver solicitação do BPC no INSS, que solicitará ao requerente 

comparecimento à perícia médica e a avaliação social, onde findada essa situação ocorrerá a 

concessão ou a negativa do respectivo benefício. 

Uma vez concedido, as próximas etapas dizem respeito a manutenção e revisão, 

que de certo modo corroboram entre si, sendo analisada tanto a situação da incapacidade 

quanto a situação da renda, e uma vez que estas não mais se encontram presentes, passa-se ao 

processo de revisão, para decidir se o benefício irá ou não prosseguir. 

Apesar do procedimento ser esse, nada é muito simples, afinal, há muitos 

processos judiciais contra o INSS justamente por existir uma discordância entre a análise do 

ponto de vista da autarquia e do ponto de vista judicial, claro que boa parte também desses 

processos se dá pela enorme fila de benefícios que o INSS deve analisar. 

As ações na justiça não fogem muito desses critérios apresentados anteriormente. 

No entanto, a perícia judicial é um pouco diferente da perícia do INSS, pois afasta-se um 

pouco da aplicação da lei seca para uma análise com jurisprudências e princípios, 

principalmente no que diz respeito à renda. 

Em complemento com aquilo já mencionado, o Judiciário vem contribuindo com 

a interpretação e aplicação de alguns conceitos que permitem uma maior compreensão do 

tema. 

Ação indispensável para o caminhar social, tendo em vista todas as problemáticas 

que envolvem o tema e a gerência e mudança de posicionamentos aferidos pelo governo, 

conforme lista (2022 p.476): 

No ano de 2020, em razão dos maléficos efeitos econômicos e sociais 

advindos da pandemia da Covid-19, esse critério econômico foi objeto de alterações 

normativas, de três ordens: a) primeiro, a Lei 13.981/2020 alterou o critério contido 

no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93, elevando-o para ½ salário mínimo, mas teve sua 
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eficácia suspensa em razão de decisão monocrática proferida na 

ADPF 662688; b) segundo, a Lei 13.982/2020 novamente alterou o art. 20, § 3º, da 

Lei 8.742/93, estabelecendo que o critério seria igual ou inferior a ¼ salário mínimo 

até 31.12.2020689, com possibilidade de elevação para até ½ salário mínimo, de 

acordo com as diretrizes que estabeleceu, ao incluir o art. 20-A na Lei 8.742/93690; 

c) terceiro, a Medida Provisória 1.023, de 31.12.2020, alterando uma vez mais o 

aludido dispositivo legal, tornou a estabelecer que a renda mensal familiar per 

capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo, tal 

como a norma contida na redação originária do art. 20, § 3º, da Lei 

8.742/93. 

 

Aqui se faz importante mencionar que se analisará apenas o que diz respeito a 

análise dos critérios do BPC para PCD, não se avaliando, portanto, situações adversas que 

envolvem, por exemplo, as condições da ação, tais como as apresentadas no CPC: 

legitimidade ad causam, interesse de agir e possibilidade jurídica do pedido. 

Outro ponto que é necessário mencionar, é que não será posto aqui todos os 

critérios para concessão, com todas as nuances que envolvem o tema, até porque também não 

é o objeto principal desta pesquisa, de modo que o objetivo é apenas demonstrar que a análise 

judicial é uma análise diferente daquela aplicada pela autarquia. 

Deixando, portanto, de lado essas questões processuais, passa-se a analisar o 

mérito. O BPC para PCD envolve uma análise delicada, pois a partir da ação, já se sabe que 

aquele pleito foi analisado por outro órgão, ou seja, se estará diante de uma reanálise de suas 

condições de saúde e sociais. 

Os critérios que serão analisados aqui, são os mesmos já mencionados no 

subcapítulo anterior, ou seja, a PCD que comprove não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, com a diferença, de que, aqui, se estará diante 

das interpretações dos tribunais frente às súmulas e jurisprudências, que contam com certas 

diferenças, principalmente no que repercute a avaliação social e de renda6. 

 Por exemplo, a compreensão dos tribunais através do princípio da eventualidade, 

que a limitava a análise da renda como inferior a 1/4 do salário mínimo do núcleo familiar 

como requisito para concessão do BPC-LOAS excluíram as pessoas que não se enquadrassem 

perfeitamente na previsão abstrata da lei, sem excluir do espaço de tutela às pessoas com 

 
6 Conforme estabelecido pelo Decreto nº 7.617 de 2011, a renda mensal bruta é composta pela soma dos 

rendimentos brutos mensais dos membros da família, incluindo salários, proventos, pensões, pensões 

alimentícias, benefícios previdenciários públicos ou privados, seguro-desemprego, comissões, pró-labore, outros 

rendimentos do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos 

do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de Prestação Continuada. 
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deficiências ou idosos com renda superior, mas cuja miserabilidade se pudesse comprovar por 

outros meios de prova, de acordo com as nuances do caso concreto. 

Na Repercussão Geral – Tema 27, a tese fixada foi a seguinte: 

“É inconstitucional o § 3º do artigo 20 da Lei 8.742/1993, que estabelece a renda 

familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo como requisito 

obrigatório para concessão do benefício assistencial de prestação continuada 

previsto no artigo 203, V, da Constituição.” (Leading Case: RE 567.985, Tribunal 

Pleno, DJe 3.10.2013) 

 

Deste modo, vislumbra-se que, atualmente, o critério limitador de 1/4, previsto no 

§ 3° do art. 20 da Lei n° 8.742/93, não pode ser utilizado pelos julgadores como dado objetivo 

a ponto de excluir idosos ou pessoa com deficiências do objeto da tutela assistencial, eis que 

fora considerado inconstitucional, desde então passou-se a se utilizar o critério de ½ salário-

mínimo per capita.7 

É do mesmo modo que interpreta a TNU (Turma Nacional De Uniformização), 

que através da súmula 11 teve esse mesmo entendimento: 

“A renda mensal, per capita, familiar, superior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo 

não impede a concessão do benefício assistencial previsto no art. 20, § 3º da Lei nº. 

8.742 de 1993, desde que comprovada, por outros meios, a miserabilidade do 

postulante.” 

 

Essa análise é mais branda, e mais inclusiva, pois foge da compreensão limitada 

de que aquele indivíduo que não alcança o critério econômico taxativo, encontra-se 

automaticamente excluído do benefício. 

Nesta senda, a análise e reconhecimento da inconstitucionalidade do § 3º do art. 

20, induz que não há mais um critério objetivo de aferição da miserabilidade, cabendo ao juiz, 

que se utiliza do seu livre-convencimento motivado, examinar o estado de miserabilidade e 

necessidade que justifique a concessão do benefício, utilizando-se dos meios de provas que 

ache necessário para seu convencimento.  

Outro ponto que merece destaque é a súmula 48 da TNU que conforme já 

discutido, informa que a deficiência é diferente da incapacidade laborativa, sendo necessário 

observar, nos termos da Súmula 29 da TNU como aquela que impossibilita seu titular de 

 
7 O STJ também julgou o tema repetitivo fixando a seguinte tese: Tema 185: “A limitação do valor da renda per 

capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 

para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para 

se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per 

capita inferior a 1/4 do salário-mínimo”. 
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prover o próprio sustento, e exige que a situação de deficiência tenha uma duração de pelo 

menos 2 anos, ou seja não precisa passar a vida inteira como PcD. 

 

3.4 Utilização do Método Fuzzy na Avaliação de Critérios para Concessão do BPC. 

 

Conforme mencionado anteriormente neste trabalho, para fins didáticos, não se 

discutirá a condição de monocular, sendo, portanto, considerado como parte incontroversa de 

discussão, cabendo apenas uma discussão referente ao momento posterior após este ser 

confirmado. 

O monocular é pessoa com deficiência? Essa resposta já foi obtida no capítulo 

anterior uma vez que a força normativa estabelecida apenas para definir isso, e acabar com a 

insegurança jurídica nas interpretações, mas no sentido de definir isso como deficiência, mas 

não para fins de concessão do benefício. 

Isso decorre do fato de que, como explicado, o INSS realiza uma avaliação 

Biopsicossocial com o objetivo de avaliar as barreiras. 

Mas como é realizada essa avaliação? Afinal, como avaliar de fato as chamadas 

“barreiras sociais”. 

Muitas pessoas acreditam que esse critério seja injusto, outras acreditam que seja 

justo. Mas, evidentemente, a aplicação de uma metodologia torna-se indispensável para fins 

de objetivar alguns pontos e evitar muita subjetividade do avaliador. 

O Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), (RESENDE et al., 

2019) introduz o método Fuzzy8, caracterizado pelo somatório da pontuação dos domínios, a 

fim de avaliar barreiras, e classificar por nível em concordância com a espécie de deficiência 

e com a faixa etária; é uma das formas de avaliar. 

A lógica fuzzy foi inicialmente concebida por Jan Lukasiewicz (1878-1956) na 

década de 1920. Ele introduziu conjuntos com grau de pertinência, os quais, combinados com 

os conceitos da lógica clássica de Aristóteles, forneceram uma base sólida para o 

desenvolvimento da lógica fuzzy. Na década de 1960, Lofti Asker Zadeh, professor de 

Ciências da Computação da Universidade da Califórnia, tornou-se o primeiro autor a publicar 

um trabalho sobre lógica fuzzy. 

Na área de previdência social, o método fuzzy pode ser utilizado para modelar e 

 
8 O conceito "fuzzy" implica em situações nas quais não é possível dar uma resposta binária de "Sim" ou "Não". 

Embora se tenha as informações necessárias sobre a situação, a resposta mais apropriada seria algo intermediário, 

como "talvez" ou "quase". 
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representar a incerteza e a subjetividade presentes em muitos processos de análise de 

benefícios. Por exemplo, na análise de requerimentos de aposentadoria, o método fuzzy pode 

ser utilizado para avaliar o grau de incapacidade laboral do segurado, levando em 

consideração vários fatores, como idade, tempo de contribuição, tipo de atividade exercida, 

entre outros. 

Assim, através desse método é possível avaliar se a deficiência monocular é leve, 

moderada ou grave. Ele analisa sete domínios da vida do avaliado: 1. Aprendizagem e 

aplicação de conhecimento. 2. Comunicação. 3. Mobilidade. 4. Cuidados Pessoais. 5. Vida 

Doméstica. 6. Educação, Trabalho e Vida Econômica; 7. Relações e Interações Interpessoais, 

Vida Comunitária, Social, Cultural e Política.) conforme Índice de Funcionalidade Brasileiro 

Modificado (IFBrM) aprovado em 2020, que organiza da seguinte forma:  

“Para cada atividade é atribuído um nível de independência, baseada no modelo da 

Medida de Independência Funcional (MIF), com os níveis de dependência de 

terceiros agrupados em quatro níveis de pontuação (25, 50, 75 e 100 pontos). A 

menor pontuação (25) representa a dependência total de um indivíduo avaliado para 

realizar uma determinada atividade. A maior pontuação (100) está associada à 

inexistência de restrições ou limitações para realizar a atividade em relação a 

pessoas da mesma idade, cultura e educação sem limitações.” 

 

Ou seja, quanto maior a pontuação, mais leve é a deficiência ou ausência de 

deficiência. No caso para aquela busca o benefício quanto maior é a pontuação, menores serão 

suas chances. 

Então, mesmo que o indivíduo não detenha visão global, que seja já considerado 

monocular e que por sua vez por força normativa, PcD, e de acordo com o estatuto da pessoa 

com deficiência, ainda será necessário passar por essa avaliação do método que é a perícia 

biopsicossocial. 

Após passar por essa etapa, consequentemente, haverá o critério de pontuação e o 

enquadramento da deficiência.  

Então, considerando a PcD monocular, é possível identificar que envolve 

principalmente domínio sensorial de mobilidade onde as análises serão feitas por um médico e 

por um perito social, considerando assim a perícia biopsicossocial. 

De acordo com o livro de análise da avaliação biopsicossocial (2021), que cita o 

cálculo como complexo uma vez que o cálculo envolve a combinação de 6 tipos de 

impedimento e 11 faixas etárias para exclusão de cada uma das 57 atividades em 7 domínios, 

este deverá passar pelo método Fuzzy. 
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Ainda de acordo com o livro, se tomarmos por exemplo, uma pessoa na faixa 

etária de 0 a 4 anos, com a deficiência do tipo “Físico”, ela possuirá o nível de deficiência 

“Leve” se sua pontuação estiver abaixo de 2000 pontos. Será considerada “Moderado” se 

abaixo de 1800 pontos e “Grave” se abaixo de 900 pontos.  

Em contraponto, uma pessoa de 5 a 10 anos, com o mesmo tipo de deficiência, é 

considerada “Leve” até 2900 pontos, “Moderado” até 2550 pontos e Grave até 1800 pontos.  

Portanto, uma criança monocular com os mesmos problemas que outra, poderá ter 

seu benefício negado, pois sua faixa etária poderá influenciar no cálculo final. 

Por isso, é possível afirmar que há quem considere isso uma forma injusta. Afinal, 

se um indivíduo possui a mesma deficiência que o outro, por que o benefício seria negado? 

Por outro lado, há quem entenda que comparar indivíduos somente pela doença é uma forma 

generalizada e equivocada de avaliar as 'barreiras' de cada um. 

Portanto, será avaliada a situação socioeconômica do indivíduo que busca o 

benefício, avaliando além da idade a raça, a escolaridade, o sexo, o lugar onde mora, quantas 

pessoas moram com ele, e a renda familiar propriamente dita. 

Cada um desses fatores, em termos sociais, modificam as chances que alguém terá 

em termos de oportunidades na vida. 

Todavia, não se quer dizer que a mulher, cujo benefício venha ser concedido, 

esteja em questões subjetivas vivendo uma segregação frente aos homens, porém, é de 

conhecimento popular que as mulheres perdem na sociedade diversas oportunidades de 

emprego devido ao seu gênero, como por exemplo as limitações que existem concursos 

militares que, por seus motivos, valorizam a condição do homem. 

Uma crítica positiva que pode ser feita pelo uso do método fuzzy é que ele pode 

ajudar a identificar e avaliar com maior precisão as limitações e necessidades específicas dos 

segurados, levando em consideração suas características individuais, como idade, grau de 

escolaridade, tipo e grau de deficiência, entre outros fatores. Isso pode contribuir para uma 

análise mais justa e equitativa dos requerimentos de BPC, garantindo que os segurados que 

realmente precisam do benefício tenham acesso a ele. 

Um exemplo positivo do uso do método fuzzy no INSS para casos de BPC é a 

avaliação da deficiência intelectual. Esse tipo de deficiência pode ser difícil de ser avaliado 

por critérios objetivos, uma vez que envolve habilidades cognitivas e sociais complexas. O 

método fuzzy pode ser utilizado para avaliar o grau de limitação intelectual do segurado, 

levando em consideração diversos fatores, como a capacidade de aprendizado, a 

independência para atividades básicas da vida diária e a comunicação. Isso pode ajudar a 
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identificar os segurados que realmente necessitam do benefício de BPC e garantir que eles 

tenham acesso ao mesmo. 

Uma crítica negativa sobre o uso do método fuzzy aplicado no INSS para casos de 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) é que a avaliação da incapacidade laboral de 

pessoas com deficiência ou idosos que solicitam o benefício pode ser ainda subjetiva e 

influenciada pela interpretação dos avaliadores. Afinal, ainda são eles que aferem a 

“pontuação”, isso pode levar a uma margem de erro na análise do grau de incapacidade e na 

concessão do benefício, o que pode afetar a qualidade do atendimento prestado aos segurados 

e gerar insatisfação e reclamações. 

Muito embora, não seja objeto dessa pesquisa focar na metodologia utilizada para 

concessão do BPC-LOAS, torna-se indispensável tratar sobre ele, uma vez que o principal 

motivo de indeferimentos considerando que a questão da deficiência está superada. 

Explicado as nuances que envolvem o método, é importante mencionar que nem 

sempre ele é aplicado, inclusive, nem a avaliação social, em muitos casos, afastando a análise 

biopsicossocial da perícia de BPC, deixando, apenas ao entendimento médico da situação. 

As possíveis dificuldades para aplicação desse método podem se dar pela falta de 

conhecimento e capacitação: o método fuzzy é uma técnica matemática complexa que exige 

conhecimento e habilidades específicas para ser aplicado corretamente. Pode ser que os 

profissionais envolvidos nas perícias BPC do INSS não tenham conhecimento ou capacitação 

suficientes para aplicar o método fuzzy de forma adequada. Ou pela falta de recursos: a 

implementação do método fuzzy pode exigir recursos adicionais, como softwares 

especializados e equipamentos de computação de alta capacidade. 

Esses motivos de não aplicação podem trazer consequências graves para a justiça 

social e a garantia dos direitos das pessoas em situação de vulnerabilidade, demandando uma 

reflexão mais ampla sobre os desafios enfrentados na implementação de políticas públicas 

efetivas. 

Desse modo, ao trazer de forma pormenorizada, mas em caráter social geral, ou 

seja, de conhecimento geral da população, o critério torna-se mais abrangente do que por uma 

avaliação superficial da renda. 
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4 A LEI 14.126/21 E SUAS MUDANÇAS NAS CONCESSÕES DE BPC MONOCULAR. 

4.1 A evolução normativa até a chegada da lei e seu respectivo teor. 

 

Conforme já mencionado a conceituação de PcD pelo modelo biopsicossocial, é 

um modelo adotado pela OMS e recepcionado em nossa legislação com status de Emenda 

Constitucional incorporando-se, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 

2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, e do Decreto Presidencial 

nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.  

Considerando que no Brasil se segue um padrão de análise biomédico, e o CID 

(Classificação Estatística Internacional de Doenças) é uma forma da OMS determinar as 

terminologias e classificações de doenças, síndromes, desordens, transtornos e condições que 

impactam na saúde. 

Apesar dessas classificações da OMS, ainda há muitas variáveis em relação a 

doenças e incapacidades, e sobre isso pode-se dizer que a interpretação médica para cada 

situação varia bastante. 

Em se tratando de visão monocular, alguns médicos consideraram apenas como 

uma doença, outros não enxergam a incapacidade, e não a compreenderam como deficiência, 

mas como uma doença que causam transtornos. 

Em meio a tudo isso, se distanciando das variadas interpretações médicas, pode-se 

dizer que esses fatos9, que possuem efeito nas vidas das pessoas monoculares, se tornam fatos 

jurídicos a partir do momento que são elementos que dão ou tiram direito, como por exemplo 

a concessão de um benefício, a entrada ou não em concurso público, dentre outras. 

Sem querer aprofundar no tema, esses fatos jurídicos, referem-se ao episódio com 

procedência natural ou humana que gere implicações jurídicas. 

Assim, o ordenamento jurídico perante esses fatos, foi construindo uma proteção 

acerca do monocular, reconhecendo-o como deficiência, como por exemplo a Súmula 377-

STJ, que reconheceu os monoculares com direito a reserva de vagas as pessoas com 

deficiências nos concursos. 

No julgamento que deu incidência a esse reconhecimento o STF reconheceu que: 

1º A deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto n. 3.298/1999, não implica exclusão 

 
9  Que nos termos do professor Marcos Bernardes de Melo: “o vocábulo fato será sempre empregado para referir 

a algo que acontece no mundo e que o compõe, segundo a concepção a que se chega a partir desta definição de 

mundo que fez Pontes de Miranda: "a soma de todos os fatos que ocorreram e o campo em que os fatos futuros 

se vão dar" (Tratado de direito privado, 1. 1. p. 3).” 
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do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular. Tendo em vista que o 

Decreto trazia uma interpretação restritiva. E 2º “A visão monocular cria barreiras físicas e 

psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o 

benefício da reserva de vagas tem o objetivo de compensar”.  

Após essa situação, a decisão foi sumulada no sentido de reconhecer o monocular 

como PcD para fins de concurso público. No entanto, ainda há alguma resistência quanto ao 

reconhecimento da deficiência dessas pessoas, talvez devido à antiga compreensão de 

deficiência que exigia incapacitação para ser considerado pessoa com deficiência. 

A chegada da lei nº 14.126/2021 10 , consolidou veio para consolidar o 

entendimento a favor do monocular, quanto ao reconhecimento de sua deficiência. 

Ou seja, a lei passou a reconhecer a visão monocular como deficiência, mas esta 

deverá ser avaliada conforme dispõe o decreto e este por sua vez indica que esta avaliação 

deverá ser feita conforme os § 1º e § 2º do art. 2º da LBI. 

O parágrafo 1º foi explicitado anteriormente, já o parágrafo 2º informará que o 

Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência, regulamentado pela Lei nº 

13.846, de 2019, que em seu art. 39. Parágrafo único, delegada no inciso V do § 3º do art. 30 

da Lei nº 11.907/2009 tal função aos cargos de Perito Médico Federal, de Perito Médico da 

Previdência Social e, supletivamente, de Supervisor Médico-Pericial da carreira. 

Assim, uma vez que o médico perito reconhece o indivíduo como monocular, 

deveria, por força de lei, reconhecer sua deficiência. 

Isso porque o §2º da LBI fala na criação de instrumentos, e a etimologia da 

palavra instrumento refere-se a um meio ou objeto para auxiliar ou levar a efeito uma ação 

qualquer, ou seja, o perito é a ferramenta que o governo utiliza para avaliar a deficiência. 

Devendo afastar-se qualquer avaliação que cite critérios que já são abarcados no próprio 

conceito de deficiência definido na LBI. 

Isso pois, no caso do monocular, há uma lei específica sobre isso, de modo que o 

perito somente deve averiguar o enquadramento na situação de monocular, não cabendo a ele 

comentar sobre ser ou não deficiência. 

E essa é a principal discussão desse tema, afinal, anteriormente, o médico perito 

poderia reconhecer a situação de monocular, mas contestar a existência da deficiência, por 

 
10 Art. 1º Fica a visão monocular classificada como deficiência sensorial, do tipo visual, para todos os efeitos 

legais.    

Parágrafo único. O previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da  PcD), aplica-

se à visão monocular, conforme o disposto no caput deste artigo. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A72
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entender que o mesmo seria capaz de desenvolver suas funções de vida normalmente. 

A chegada da legislação deveria encerrar essa discussão sobre esse tema, e neste 

sentido qualquer ato normativo contrário a essa legislação, incidirá em desrespeito à norma. 

Além disso, esse reconhecimento enseja em direitos caracterizados no 

ordenamento que dão direito aos pessoa com deficiências, como o passe livre de acordo com 

o Decreto n.º 3.298/1999, ou isenção do IPI, a aposentadoria especial da PcD prevista na Lei 

Complementar n.º 142/2013 e ao benefício de prestação continuada (BPC), este último objeto 

da pesquisa que passará a ser analisado adiante. 

 

4.2 A interpretação nos tribunais no âmbito geral. 

 

O amparo social das pessoas é inegavelmente um fator de justiça social, frente aos 

dispositivos da constituição que indicam que a assistência social deverá ser prestada a quem 

dela precisar, mesmo que não tenha contribuído com a seguridade social (art. 203).  

A chegada dos dois diplomas legais, o primeiro incorporado pelo ordenamento 

jurídico pátrio na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e, depois, melhor 

efetivado com a edição da Lei Brasileira de Inclusão da PcD – LBI, levaram mais a frente 

adiante o interesse de incluir ainda mais as pessoas com deficiência. 

No caso em comento, em se tratando dos monoculares, a interpretação vagava em 

um limbo de ser ou não considerado uma pessoa com deficiência, bastante semelhante com a 

interpretação antes aplicada pelo INSS só que com algumas diferenças. 

A jurisprudência já vinha salvaguardando os direitos das pessoas com visão 

monocular, na qualidade de pessoas com deficiência, em especial, quanto a vagas em 

concurso público, em empresas (cotas), em vestibulares (cotas), até para fins de aposentadoria 

especial da pessoa com deficiência. 

Por exemplo, de acordo com a jurisprudência do STJ e do STF, a pessoa que 

apresenta visão monocular é considerada para fins de concurso público como PcD. 

Nesse sentido, o STJ emitiu a súmula 377, para fins de consolidar entendimento e 

evitar ações judiciais sobre tema predominantemente reconhecido, conforme “O portador de 

visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos 

deficientes.” 

Já a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal apaziguou o entendimento de 

que o candidato com visão monocular é deficiente físico (sic). STF. 1ª Turma. ARE 760015 

AgR, Rel. Roberto Barroso, julgado em 24/06/2014. 
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Isso decorre de uma análise sistemática e teleológica, da legislação vigente, 

especialmente das legislações já citadas neste trabalho, que se trata do Estatuto da Pessoa com 

deficiência e da Convenção Internacional do Direitos das pessoas com deficiência da ONU, 

recebida no Brasil com status de Emenda Constitucional, facilmente se conclui pela condição 

de pessoa com deficiência para os possuidores de Visão Monocular, por isto, as inúmeras 

decisões judiciais favoráveis. 

A chegada da lei 14.126/21, apesar de pobre em conteúdo, trouxe uma 

sedimentação legislativa uma vez que já ocorria por muitas vezes o reconhecimento nos 

tribunais, e desse modo evitar ainda mais o escalonamento de ações judiciárias com o simples 

fulcro de reconhecer o monocular como deficiente. 

Todavia, ainda que tenha sido sedimentado o entendimento de que se trata de 

pessoa com deficiência, isso não garante por si só a concessão de benefícios como o BPC, que 

possui um caráter ainda subjetivo sobre os critérios de vulnerabilidade social, ao qual não 

podem deixar de ser descartados. 

Nesta senda, após a aplicação do método fuzzy durante uma concessão de BPC, 

através do processo de concessão administrado pelo INSS, a pessoa que se ver prejudicada 

poderá buscar a guarida jurisdicional uma vez que sintam que tiveram seu direito violado, 

conforme dispõe o inciso XXXV do Artigo 5º da constituição federal de 1988. 

Conforme já citado, apesar da avaliação biopsicossocial buscar averiguar a real 

situação de maneira objetiva, mesmo assim, ainda há uma quantia de subjetividade na 

avaliação, e essas avaliações por vezes podem ser diferentes no âmbito jurisdicional frente a 

avaliação administrativa, inclusive tendo ou não a utilização do método fuzzy. 

Isso ocorre porque, apesar de também passar por uma avaliação biopsicossocial, 

essa ainda será submetida à análise do juiz, que poderá discordar da avaliação biopsicossocial 

do perito judicial caso ela seja desfavorável. 

Dessa forma, a pessoa com deficiência monocular terá uma nova oportunidade de 

ter seu benefício reanalisado. Na próxima subseção, será descrito não o processo de perícia, 

mas sim como os acórdãos ocorrem, com o objetivo de buscar o empirismo dentro deste 

trabalho. 

Assim, será possível verificar como a aplicação e o entendimento da concepção de 

pessoa monocular como PcD podem ser diferentes em relação à interpretação do Benefício de 

Prestação Continuada. Essa questão será abordada com mais detalhes adiante. 
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4.3 Breve análise dos acórdãos das turmas recursais que negaram o BPC para 

monoculares no âmbito dos juizados especiais da 5ª Região. 

 

Primeiramente, torna-se importante mencionar que essa pesquisa, foi feita por 

amostragem, baseada em acórdãos das turmas recursais dos juizados especiais federais da 5.ª 

Região, sendo escolhido aleatoriamente, sendo escolhido acórdãos que ocorreram após o 

advento da lei 14.126/21 e que citavam pessoas monoculares frente aos pedidos de BPC. 

 Após uma análise de alguns acórdãos, nota-se que esses julgados escolhidos 

aleatoriamente dentro dos filtros postos na amostragem, afastaram o direito ao benefício por 

entenderem, de maneira unânime, que os monoculares não teriam impedimento de longo 

prazo, tomando como base o entendimento da perícia médica desfavorável aos monoculares.  

Assim, das trinta amostras de acórdãos dessas turmas recursais, sobre essas 

respectivas circunstâncias, trinta foram desfavoráveis aos autores. 

No caso, é defendida a linha de entendimento de que uma pessoa pode ser 

deficiente, mas não possuir impedimento, ou barreira que impeça sua participação na 

sociedade. 

Observando os acórdãos, percebe-se que o entendimento segue a seguinte linha, 

repetida em vários acórdãos, incluindo o acórdão da 3ª turma recursal da 5ª Região, processo 

0507579-41.2022.4.05.8100, com data de julgamento realizado em 08/11/2022. O trecho 

destacado abaixo é indicativo desse entendimento comum: 

“(...)Portanto, a cegueira monocular, por si só, configura deficiência, mas não 

necessariamente impedimento de longo prazo capaz de ensejar a concessão de BPC-

LOAS. Logo, há que analisar as conclusões periciais para averiguar se há ou não, no 

caso concreto, impedimento de longo prazo, nos termos do art. 20, § 2º, da LOAS. 

(...)” 

 

Nesta senda, destacamos também o acórdão, 0502031-57.2021.4.05.8104 da 

segunda turma, cujo relator foi o Des. Gustavo Melo Barbosa, julgado em 12/05/2022, cujo 

trecho fora destacado abaixo: 

“(...)Veja que não se discute o fato da visão monocular ser uma deficiência, mas 

apenas que não restou demonstrada que essa deficiência impeça a parte autora de 

realizar suas atividades habituais ou ser inserida na sociedade em igualdade de 

condições que as demais pessoas.  

(...) 

Portanto, após analisar todas as provas anexadas aos autos, reputo que o autor não 

possui e não possuiu impedimento de longo prazo (mínimo de dois anos) de 
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natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual pudesse obstruir a sua 

participação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso para reformar a sentença que 

julgou procedente o pedido formulado na inicial. (...)” 

 

Apesar das restrições dessa amostragem na pesquisa, ou seja, considerando que 

foram analisados apenas os acórdãos, e que as respectivas análises não levaram em 

consideração todas as nuances do caso concreto, pode se destacar que os monoculares podem 

ou não ser considerados deficientes e que não possuem, necessariamente, impedimento de 

longo prazo. 

Assim, está sendo considerado que a Lei nº 14.126/2021 que classifica a visão 

monocular como uma deficiência sensorial não produz um efeito automático de classificação 

de uma pessoa como PcD. 

Significa que, conforme os exemplos mencionados, a condição de monocular 

pode ser caracterizada como uma deficiência, no entanto, isso sozinho não é considerado 

suficiente para assegurar a aprovação do Benefício de Prestação Continuada (BPC). É 

importante levar em consideração os demais critérios estabelecidos na legislação para avaliar 

se a pessoa com deficiência tem direito ao benefício. 

Importante mencionar que por uma questão metodológica, foram citados acórdãos 

desfavoráveis, pois foram os resultados das pesquisas obtidas do site do tribunal ao se 

pesquisar com os filtros mencionados ao início. 

 

4.4 Breve análise dos acórdãos das turmas recursais que concederam o BPC para 

monoculares no âmbito dos juizados especiais da 3ª Região 

 

Primeiramente, torna-se importante mencionar que essa pesquisa, foi feita de 

maneira selecionada, tendo em vista que não foi encontrada dentro do filtro posto nos 

acórdãos das turmas recursais da 5ª Região, acórdãos favoráveis, desse modo, foram 

escolhidos acórdãos favoráveis do turma recursal da 3ª Região, sendo escolhido 

aleatoriamente apenas acórdãos que ocorreram após o advento da lei 14.126/21 e que citavam 

pessoas monoculares frente aos pedidos de BPC, com o intuito de contrapor o entendimento 

formulado dentro das turmas recursais da 5ª região. 

Na 3ª região, foram selecionados por amostragem acórdãos das turmas recursais 

que versassem sobre o tema “BPC” e “Monocular”, após a promulgação da lei 14.126/21. 



 
41 

Esses acórdãos possuem algumas semelhanças, primeiramente, o laudo pericial 

compreendeu que não haveria impedimento de longo prazo, todavia outras circunstâncias 

estavam presentes como o critério da renda, outro ponto é que a decisão levou em 

consideração a legislação do monocular. 

Embora as decisões não tenham se aprofundado muito conceitualmente sobre o 

assunto, é possível observar um destaque para os termos da lei, pois a concessão de benefício 

assistencial exige a comprovação de dois requisitos: alternativamente, a velhice ou a condição 

de pessoa com deficiência e, cumulativamente, a pobreza, caracterizada pela falta de 

condições econômicas para assegurar o próprio sustento ou ter alguém da família fornecê-lo. 

Nesse sentido, destacamos também o acórdão 0051837-86.2020.4.03.6301 da 14ª 

Turma Recursal, julgado em 12/05/2022, cujo trecho destacado abaixo enfatiza a sentença 

favorável: 

“(...)Veja-se que a lei prevê que a visão monocular é definida como deficiência "para 

todos os efeitos legais", o que inclui obviamente a Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS). 

A lei é evidentemente interpretativa, do que decorrem efeitos declaratórios e 

retroativos. Assim, por opção legislativa da qual o Judiciário não pode se furtar, é 

evidente que há deficiência (esta sim o requisito pertinente aos benefícios 

assistenciais) a ensejar a concessão do benefício pleiteado. (...)” 

 

 Com esse mesmo entendimento o acórdão da 14ª Turma Recursal frente ao 

recurso inominado cível de SP 0003266-03.2019.4.03.6307 cujo julgamento ocorreu em 

03/11/2021, pouco tempo após a lei ser lançada compreendeu o seguinte: 

 

“(...)Entendo, porém, que as conclusões do laudo pericial médico devem ser 

relativizadas, a teor do disposto na Lei 14.126/2021, que passou a classificar a 

cegueira monocular como deficiência sensorial, do tipo visual, para todos os efeitos 

legais e dispôs ainda no parágrafo único do art. 1º que aos portadores de cegueira 

monocular se aplica o previsto no §2º do art. 2º do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência:  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas. Vale citar ainda a jurisprudência 

da TNU, no tocante à possibilidade de concessão do benefício assistencial nos casos 

de cegueira unilateral, conforme segue: 

EMENTA: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
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AO DEFICIENTE. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DECRETO 3.298/99. 

INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. INCAPACIDADE QUE DEVE 

SER CONJUGADA COM AS CONDIÇÕES PESSOAIS. SÚMULA 29 DA TNU. 

ESTUDO SOCIOECONÔMICO NÃO REALIZADO. QUESTÃO DE ORDEM 

20/TNU. INCIDENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 

(PEDILEF 00037469520124014200, Relator JUIZ FEDERAL JOSÉ HENRIQUE 

GUARACY REBÊLO, data 11/09/2015). (...)” 

 

Destaca-se nessa parte do trabalho também o seguinte acórdão do processo 

0003313-21.2021.4.03.6302, da 14ª Turma Recursal julgado em 18/02/2022, com trecho 

destacado abaixo:  

“(...) 

No caso concreto, o conjunto probatório demonstrou não ter a parte autora 

preenchido o requisito subjetivo para a concessão do benefício, ou seja, não 

comprovou a sua deficiência para fins do recebimento do benefício assistencial. 

(...) 

Por conseguinte, acolhendo o laudo do perito judicial, especialista em oftalmologia, 

o juiz entendeu que a autora não preenche o requisito da deficiência previsto no § 2º, 

do artigo 20, da Lei 8.742/93, estando apta a trabalhar respeitadas suas limitações. 

No entanto, recentemente foi promulgada a Lei nº 14.126 de 23.03.2021 

(...) 

Assim, a citada lei passou a classificar a visão monocular como deficiência, o que 

pode ser estendido para o caso em concreto, que a parte autora apresenta deficiência 

visual, visto que apresenta ausência de percepção luminosa no olho direito e 20/20 

no olho esquerdo. 

Tanto é assim, que ao concluir o laudo pericial, o perito judicial afirma que as lesões 

apresentadas são permanentes e sem perspectiva de melhora visual. Apesar de 

acuidade visual 20/20 em olho esquerdo devido a monocularidade, paciente 

apresenta prejuízo no exercício de suas atividades; ou seja, há impedimento de 

natureza física, intelectual ou sensorial, que possa obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade com as demais pessoas. 

Portanto, ao contrário das conclusões da r. sentença, entendo que restou preenchido 

o requisito da deficiência sensorial de longa duração (visto que a deficiência perdura 

há mais de 02 anos), nos termos do art. 20, § 2º, II, da Lei nº 8.742/93 combinado 

com o art. 1º da Lei nº 14.126 de 23.03.2021, restando claro que para fins do 

recebimento do benefício assistencial basta a comprovação da deficiência, não sendo 

o caso de se comprovar também a incapacidade laborativa. 

Assim, considero comprovado o requisito subjetivo necessário à obtenção do 

benefício. 

Passo a analisar o critério objetivo, de conteúdo econômico, previsto no artigo 20, 
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§3º da Lei n. 8.742/93. 

(...)” 

 

Nestes casos, embora a perícia tenha afastado o “impedimento” informando que a 

deficiência não afeta a vida da parte autora, a turma, compreendeu que, a cegueira monocular 

foi classificada como uma deficiência sensorial visual, para todos os efeitos legais. 

Desse modo, observa-se que as situações que estão dentro da definição de 

deficiência estariam abarcadas pelo art. 1º da lei 14.126/2021, pois ali fica evidenciado que se 

considera a pessoa monocular como pessoa com deficiência para todos os fins legais. 

Assim, esses acórdãos apoiam o laudo do perito até o ponto em que o laudo 

confirma a existência da monocularidade. A partir desse momento, a lei do monocular é 

aplicável e a análise se concentra na situação de vulnerabilidade social, ou seja, a situação de 

miserabilidade. 

 

4.5 Comentários sobre os acórdãos das Turmas Recursais dos juizados especiais federais 

da 5ª e 3ª Região. 

 

Observando os caminhos seguidos pelos acórdãos, é possível, a princípio, destacar 

três pontos: em primeiro lugar, a pessoa monocular pode não ser considerada pessoa com 

deficiência; em segundo lugar, ela possui deficiência, mas não possui impedimento de longo 

prazo; e, em terceiro lugar, ela possui deficiência, com todas as características que engloba o 

conceito de deficiência. 

Quanto ao primeiro ponto, pode-se informar que seria uma interpretação contra 

legem11 Isso porque ao se afirmar que o monocular não é pessoa com deficiência, vai de 

encontro ao art. 1º da lei 14.126/21, que informa justamente o contrário. 

 Há uma rejeição do costume contra legem por parte da maioria dos autores 

devido à sua incompatibilidade com a função legislativa do Estado e com o princípio de que 

as leis somente podem ser revogadas por outras leis. 

Apesar do art. 5º da LINDB12 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro) 

permitir a aplicação contra legem, não parece adequado a aplicação desse entendimento frente 

 
11 Nos termos do professor Marcos Bernardes de Mello (Teoria do fato jurídico: plano da existência 

2003), a aplicabilidade das normas jurídicas somente pode ser aplicada quando incidem (a aplicação em 

desacordo com a incidência constitui ato contra legem). Assim, para que haja incidência basta que o suporte 

fático da norma jurídica vigente se materialize no mundo. 
12 Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 

que ela se dirige e às exigências do bem comum. 
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a previsão legal das pessoas monoculares, sem que antes o juízo afaste a incidência da lei, e 

considerando, também, a colisão de poderes. 

Quanto ao segundo ponto, é possível perceber que em algumas decisões que 

negaram o benefício, alguns julgadores consideraram que as pessoas com visão monocular 

são pessoas com deficiência por força de lei, mas que não há um "impedimento de longo 

prazo”, compreendendo que a legislação geraria apenas uma presunção relativa quanto a 

deficiência. 

 Referente a isso, para o reconhecimento da deficiência e o respectivo afastamento 

do impedimento de longo prazo é necessário levantar algumas questões, a categorização de 

deficientes para fins BPC e para outros fins. 

Desse modo, para se reconhecer a deficiência, e ao mesmo tempo afastar o 

impedimento de longo prazo, requisito necessário previsto na lei para concessão do BPC, 

haveria, portanto, uma categorização em duas classes de pessoas com deficiência, a primeira 

seriam aquelas pessoas com deficiência que possuem impedimento de longo prazo, e a 

segunda seriam aquelas pessoas com deficiência que não possuem impedimento de longo 

prazo. 

Todavia, é importante mencionar que pessoas com deficiência sem impedimento 

de longo prazo, não podem ser consideradas pessoas com deficiência, isso porque a previsão 

do art. 2º da LBI13 exterioriza expressamente esse requisito. 

Assim, qualquer entendimento que vá contra esse entendimento afastaria a 

previsão da norma com status constitucional. Quanto à lei 14.126/2021, ela estabelece que a 

monocularidade é deficiência considerada para "todos os fins legais", sem exceções. Portanto, 

para excluir a pessoa monocular da definição de pessoa com deficiência, seria necessário 

modificar a lei nesse aspecto. 

O terceiro ponto refere-se ao reconhecimento da norma legal e de todos os 

conceitos e efeitos jurídicos abrangidos pelo tema. De acordo com Mello (2003, p. 74), no 

plano da existência, o fenômeno da juridicidade ocorre quando a norma jurídica, de forma 

abstrata, incide sobre o suporte fático, gerando um fato jurídico e a respectiva eficácia jurídica. 

Neste mesmo sentido, o professor Beclaute Oliveira Silva explica em seu artigo 

intitulado, Considerações acerca da incidência na teoria de Pontes de Miranda (2006): 

“Na realidade, quando os fatos do mundo se adequam ao seu correlato no mundo do 

pensamento, na secção do jurídico, há a transformação do fato (ou suporte fático 

 
13 Lei 13.146/15 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras (...) 
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concreto) em fato jurídico e este é acompanhado dos efeitos que lhe são inerentes. 

Em outras palavras, com a incidência o conceito estipulado da norma denominado 

suporte fático hipotético cai sobre o substrato fático que ocorre no mundo material e 

o transforma em fato jurídico. Este, por sua vez, produzirá os efeitos estabelecidos 

no preceito abstrato. Eis a juridicização.” 

 

Assim, a norma jurídica contida na lei 14.126/2021 define abstratamente as 

pessoas monoculares como portadoras de deficiência, para todos os efeitos legais. Então, 

quando um monocular em situação de miserabilidade (suporte fático) solicita o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) para pessoas com deficiência e a perícia diagnostica a condição 

de monocular, ocorre a incidência da lei e seus respectivos efeitos jurídicos conforme 

previstos na norma (e respectivas definições de pessoa com deficiência da LBI). 

Abaixo segue uma arte com o objetivo de facilitar o entendimento de tal 

conclusão:            

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Desse modo, aparentemente o terceiro ponto parece juridicamente mais correto, 

isso porque, junto a isso, é imprescindível mencionar que o entendimento da Turma Nacional 

de Uniformização (TNU) é de que, para fins de concessão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), a pessoa com deficiência deve apresentar um impedimento de longo prazo 

com duração mínima de 2 anos. Esse entendimento foi firmado no tema 173 representante de 

controvérsia14 . 

Neste mesmo entendimento, pode-se dizer que impedimento não é sinônimo de 

incapacidade laborativa. Ao mesmo passo que a definição de pessoa com deficiência não é 

sinônimo de incapacidade laboral (até porque existem vagas reservadas em concursos 

públicos). Isso quer dizer que, mesmo que uma pessoa esteja apta para o trabalho, ela pode ser 

 
14Tema 173 TNU- “Para fins de concessão do benefício assistencial de prestação continuada, o conceito de 

pessoa com deficiência, que não se confunde necessariamente com situação de incapacidade laborativa, exige a 

configuração de impedimento de longo prazo com duração mínima de 2 (dois) anos, a ser aferido no caso 

concreto, desde o início do impedimento até a data prevista para a sua cessação (tese alterada em sede de 

embargos de declaração).” 

AVALIAÇÃO 

PERICIAL 
 

  APLICA-SE 0 

CONCEITO DE 

DEFICIÊNCIA 

CONFORME 

DESCRITO NA LBI  
 

INCIDÊNCIA DA LEI 

14.126/2021 
 

DIAGNÓSTICO 

DE MONOCULAR 
 

 
CONSIDERA-SE 

DEFICIENTE 
 

 



 
46 

considerada deficiente se apresentar um impedimento de longo prazo de acordo com os 

critérios estabelecidos pela lei para a concessão do BPC. 

Sobre isso é importante mencionar o artigo 20, parágrafo 10, da Lei do LOAS15, 

que aparentemente traz esse conflito de interpretação, e pode ser considerado inconstitucional 

à luz da Convenção de Nova York, um instrumento normativo internacional que foi 

internalizado no ordenamento jurídico brasileiro com status constitucional. Ao utilizar a noção 

de "impedimento de longo prazo" para definir a pessoa com deficiência elegível para o 

benefício assistencial, a lei confunde o modelo médico com o modelo de direitos humanos, 

adotado pela Lei Brasileira de Inclusão das pessoas com deficiência. 

A noção de "impedimento de longo prazo" está ligada à interação da pessoa com 

deficiência com o meio social e econômico em que vive, e não apenas à sua restrição física, 

mental ou sensorial. Portanto, essa definição não reflete a perspectiva dos direitos humanos, 

que reconhecem que as barreiras sociais e econômicas também limitam a capacidade das 

pessoas com deficiência de exercer suas atividades essenciais da vida diária. 

É importante lembrar que a Lei Brasileira de Inclusão das pessoas com deficiência, 

verdadeiro estatuto jurídico da pessoa com deficiência, adota uma abordagem baseada em 

direitos humanos e reconhece a necessidade de remover as barreiras que impedem a plena 

participação e inclusão das pessoas com deficiência na sociedade.  

A interpretação jurídica busca assegurar a coerência, a unidade e a eficácia do 

ordenamento jurídico, considerando o contexto em que a lei foi criada e as finalidades que ela 

busca alcançar. Portanto, a interpretação da lei deve ser feita de forma a garantir o 

cumprimento dos objetivos previstos e a harmonia entre as diversas normas que compõem o 

sistema jurídico. 

Dessa forma, a monocularidade é reconhecida como uma deficiência pela lei 

14.126/21 e, de acordo com a definição legal, a PcD é aquela que possui um impedimento de 

longo prazo. Assim sendo, a pessoa monocular deve ser considerada uma pessoa com 

deficiência, o que implica na existência de um impedimento de longo prazo. Em resumo, a 

monocularidade se enquadra na definição legal de deficiência e, portanto, deve ser 

reconhecida como tal. 

 
15 Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com 

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) (Vide Lei 

nº 13.985, de 2020) 

(...) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2° deste artigo, aquele que produza efeitos 

pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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Portanto, uma vez reconhecida a deficiência, presume-se a existência do 

impedimento de longo prazo. 

 Diante disso, se um acórdão declara a pessoa monocular como deficiente, por 

causa da legislação de menor hierarquia, deve reconhecer o impedimento de longo prazo da 

pessoa, pois essa é uma previsão contida em norma de hierarquia maior. 

Torna-se imperativo mencionar que conforme mencionado ao longo desse 

trabalho, diversas foram as mudanças que ocorreram no conceito de deficiência. Como o fato 

de que a incapacidade profissional deixou de ser o ponto central para a definição da 

deficiência. Assim, quando debatemos sobre isso não se pode afastar essas mudanças como 

fatores preponderantes para as interpretações que ainda ocorrem nesse sentido. 

Na redação original do artigo 20, parágrafo 2º, da Lei 8.742/93, era exigida a 

incapacidade para o trabalho que pudesse sustentar o indivíduo como critério para caracterizar 

a deficiência. Entretanto, no conceito atual, o critério mudou para o impedimento de longo 

prazo que interfira na participação social do indivíduo. 

Existem, no entanto, outros métodos que podem ser usados para negar o benefício 

através de processos judiciais sem violar as normas mencionadas. Embora seja um ato 

“discutível” negar o benefício com base na falta do impedimento de longo prazo, isso não se 

aplicaria no caso de uma pessoa com deficiência não atingir a pontuação necessária 

estabelecida no método fuzzy. Dessa forma, tal ato não estaria em desacordo com a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) ou a Lei da Pessoa Monocular.  

Assim, evita-se uma anomalia jurídica em que uma lei ordinária é reconhecida e 

aplicada, e por outro lado, a definição de deficiência trazida por uma lei com status de 

Emenda Constitucional não é aplicada. Todavia, sobre isso foi feito apenas uma análise breve, 

sendo necessário maior aprofundamento no tema. 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) é uma Emenda Constitucional que define o 

conceito de pessoa com deficiência e estabelece os direitos e garantias a elas assegurados. Se, 

em algum caso, uma lei ordinária é reconhecida e aplicada, mas a definição de deficiência 

trazida pela LBI não é aplicada, isso pode indicar uma anomalia jurídica 

Em casos como este, é necessário que os tribunais apliquem a lei de hierarquia 

superior e, se necessário, declarem a lei ordinária inconstitucional, se for o caso, ou 

reconheçam ambas e as apliquem. Isso garante a coerência e a unidade do ordenamento 

jurídico, bem como assegura a proteção dos direitos e garantias previstos na Constituição. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos fundamentos esposados, conclui-se que: 

A. O contexto histórico das pessoas com deficiência nos remete a um histórico onde um 

lado ocorre o abandono e a destruição e indicam uma visão de que as PcD eram consideradas 

um fardo ou uma ameaça à sociedade. 

 

B. Com o passar do tempo, ocorreu uma evolução do antigo conceito médico sobre 

deficiência (ICIDH) de maneira restritiva, em 1989, e passou-se a ter uma análise mais social, 

onde a PcD passou a ser analisada de uma maneira biopsicossocial. Essa interpretação 

adotada pela OMS trouxe a concepção tratada nos moldes da Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 

em 30 de março de 2007, que viria a se transformar na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 

lei de inclusão (LBI), consolidando o conceito da PcD em seus dispositivos. 

 

C. A concepção de PcD (Pessoas com Deficiência), que envolve impedimentos e 

barreiras, estaria em harmonia com a situação da pessoa monocular, pois esta, embora em 

menor escala se comparada a outras situações, também seria enquadrada em situações de 

impedimento de longo prazo e enfrentaria barreiras sociais. 

 

D. Diante disso, o assistencialismo surge como um suporte que busca suprir a 

necessidade das pessoas mais necessitadas e com deficiências, desse modo, se fez necessária 

uma postura positiva do Estado, ou seja, mais ativa, em que se exigia uma proteção menos 

tímida, transformando caridade em um dever público.  

 

E. A existência do assistencialismo é fundamental para uma sociedade se manter unida, e 

com menos conflitos, então não se trata apenas de “caridade” em sentido estrito, mas de um 

recurso capaz de fazer uma sociedade melhor desenvolvida, e que dentre outras circunstâncias 

permitirá uma participação mais efetiva de seus membros. 

 

F. Nessa evolução de postura, o Estado passa a ter o poder-dever de acolher aqueles mais 

necessitados, visando à dignidade da pessoa humana como princípio fundamental e 

garantindo o mínimo existencial a essas pessoas. Para isso, foram acolhidos critérios e 

formuladas leis. 
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G. Nos termos do art. 203 da Constituição Federal brasileira, diversos normativos 

jurídicos, a favor de pessoas com necessidades especiais surgiram, cumprindo assim a 

vontade do constituinte. O surgimento do Benefício de Prestação Continuada efetivou o 

dispositivo, e passou a ajudar os mais necessitados, como as pessoas com deficiência, 

enquanto administrado pelo INSS com normativos e técnicas, como o método fuzzy, para o 

reconhecimento dos requisitos capazes de deferir tal benefício. 

 

H. Dessa forma, critérios foram estabelecidos para a concessão do BPC para pessoas com 

necessidades especiais, exigindo o critério de ordem subjetiva, referente à deficiência, e o 

critério objetivo, referente à renda. Quanto ao primeiro ponto, o modelo de avaliação 

biopsicossocial mostrou-se mais justo, embora ainda existam discussões acerca da 

incapacidade da pessoa com deficiência, ou seja, se ela pode ou não exercer suas atividades. 

 

I. Diante disso, diversos benefícios entram em discussão. No caso das pessoas 

monoculares, a lei 14.126/21 estabeleceu que as pessoas com monocularidade (perda de um 

olho) devem ser consideradas pessoas com deficiência para todos os fins legais. 

 

J. Apesar de a lei ter estabelecido claramente que as pessoas com monocularidade são 

consideradas pessoas com deficiência, a interpretação dos acórdãos das turmas recursais 

tratados neste trabalho, resumidamente, que mesmo reconhecendo alguns indivíduos como 

deficientes por força da lei, os julgados têm afastado os requisitos da definição de deficiência, 

como o impedimento de longo prazo, o que estaria em desacordo com o conceito de 

deficiência trazido pela LBI.  

 

K. Mas, também, conforme mencionado, é um fato que essa discussão emergiu devido as 

diversas mudanças conceituais que foram ocorrendo, ou seja, saiu-se de uma análise mais 

restritiva para uma mais abrangente. Onde a incapacidade profissional deixou de ser o ponto 

central para a definição da deficiência, e passou-se adotar o termo impedimento para fins de 

concessão de BPC, que conforme o tema 173 , não se confunde o termo impedimento com 

incapacidade laborativa. Embora, essa discussão na perícia mão deva ocorrer quando se tratar 

de PcD monocular, por causa da força da lei. 
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L.  Assim, de acordo com os estudos, ainda que o benefício assistencial exija outros 

critérios para fins de concessão, como a situação de miserabilidade, rediscutir termos que 

dizem respeito ao conceito de deficiência é um flagrante ataque à norma 14.126/21, ou seja, 

uma interpretação contra legem. 

 

M. Nesse sentido, é importante lembrar que essa lei foi criada com o objetivo de definir 

que pessoas monoculares são, para todos os fins legais, pessoas com deficiência, sendo um 

importante instrumento para garantir a inclusão social e a dignidade desses indivíduos. É 

fundamental que a lei seja cumprida e respeitada, tendo em vista tanto a separação dos 

poderes, ou seja, a vontade do legislador ao criar determinado normativo, quanto a 

problemática de reconhecer uma lei ordinária ao mesmo tempo que se afasta o conceito 

previsto na LBI referente a tratado internacional com status de Emenda. Dessa forma, com o 

objetivo de evitar essa interpretação contra legem, o Juízo deve evitar essa interpretação. 
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deficiência que comprovar sua condição, a miséria, e a impossibilidade de prover a própria 

subsistência ou tê-la provida por sua família, mesmo que não esteja em situação de rua, 

quando as necessidades básicas não são atendidas, como ocorreu no caso do recorrido, que é 

cego do olho direito e reside com sua esposa e filho em imóvel próprio, tendo sido 

comprovado por perícias médica e social que sua renda familiar é inferior a 1⁄2 do salário 

mínimo vigente e que suas necessidades básicas não eram atendidas. Assim, a sentença que 

concedeu o benefício assistencial foi mantida e o recurso da parte ré, Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), foi desprovido. (Fonte: DJEN DATA: 20/07/2022). Disponível 

em: <https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/260587251> . Acesso 

em: 23 dez. 2022. 

4. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao TRF3. 14ª TR, Turmas Recursais dos Juizados 

Especiais Federais Seção Judiciária de São Paulo. Recurso Inominado Cível (460) nº 

0051837-86.2020.4.03.6301. Relator: 41º Juiz Federal da. Recorrente: Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS. Recorrido: Fernando Oliveira Santos. Advogado do Recorrido: Sergio 

Campos – SP408431-A. Ementa: Assistência Social. BPC. Deficiente. Visão monocular. 

Incapacidade que deve ser conjugada com as condições pessoais. Renda per capita inferior a 

meio salário-mínimo. Circunstâncias concretas que confirmam o estado de miserabilidade. 

Sentença mantida por seus fundamentos. Art. 46 da Lei 9.099/95. Data do Julgamento: 

01/09/2021. Data da Publicação/Fonte: DJEN DATA: 08/09/2021. Disponível 

em: https:<https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/266658008> 

Acesso em: 23 dez. 2022. 

5. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao TRF3. 9ª Turma recursal. Apelação Cível nº 5152567-

47.2021.4.03.9999. Relatora: Juíza Convocada Monica Bonavina. Apelante: Maria do Carmo 

Siqueira. Advogado do(a) apelante: Neiva Quirino Cavalcante Bin - SP171587-N. Apelado: 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Data do Julgamento: 16/12/2021. Ementa: 

Constitucional. Benefício de prestação continuada. Art. 203, caput, da Constituição Federal, e 

Lei no 8.742/1993. Visão monocular. Deficiência sensorial, do tipo visual, para todos os 

efeitos legais. Lei no 14.126/2021. Intervenção cirúrgica. Não obrigatoriedade. Requisitos 

preenchidos. Benefício concedido. Disponível em: 

<https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/237657402> . Acesso em: 23 

dez. 2022. 

6. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao TRF3. 14a TR SP. Turmas Recursais dos Juizados 

Especiais Federais Seção Judiciária de São Paulo. 14a Turma Recursal da Seção Judiciária de 

São Paulo. Recurso Inominado Cível (460) No 0003266-03.2019.4.03.6307. Relator: 42o Juiz 

Federal da. Recorrente: V. R. D. S. Advogado do(a) recorrente: JOSE VANDERLEI BATISTA 

DA SILVA - SP110874-N. Recorrido: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Ementa: 

LOAS – deficiente – menor – portadora de visão monocular - Lei 14.126/2021. 

Enquadramento legal como deficiente. Recurso provido. Data do julgamento: 03/11/2021. 

Data da publicação/fonte: DJEN data: 10/11/2021. Disponível 
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em: <https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/266658008>. Acesso em: 

23 dez. 2022. 

Turmas Recursais 5 ª Região 

Disponível em: < https://jef.trf5.jus.br/jurisprudencia/jurisprudencia.php>. Acesso em: 

24 dez. 2022. 

 

1. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma.  Recurso Inominado nº 0503574-73.2022.4.05.8100. Relator: Gustavo Melo Barbosa. 

Data de Julgamento: 29/11/2022. Ementa: Recurso Inominado. Assistência Social. Benefício 

de Prestação Continuada - BPC. Art. 203, V, da CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Pessoa 

com deficiência. Impedimento de longo prazo não comprovado. Sentença de improcedência 

mantida. Recurso da parte desprovido. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=165229>. 

Acesso em: 24 dez. 2022.  

2. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma recursal. Recurso Inominado nº 0524474-14.2021.4.05.8100. Relator: Rogério Roberto 

Gonçalves De Abreu. Julgado em 31/03/2022. Ementa: Recurso Inominado. Assistência 

Social. Benefício de Prestação Continuada - BPC. Art. 203, V, da CF e Art. 20 da Lei No 

8.742/1993. Pessoa com deficiência. Impedimento de longo prazo não comprovado. Sentença 

de improcedência mantida. Recurso desprovido. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=151835>. 

Acesso em: 24 dez. 2022.  

3. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma. Recurso Inominado nº 0502031-57.2021.4.05.8104. Relator: Gustavo Melo Barbosa. 

Data de Julgamento: 12/05/2022. Ementa: Recurso Inominado. Assistência Social. Benefício 

de Prestação Continuada - BPC. Art. 203, V, da CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Pessoa com 

Deficiência. Impedimento de Longo Prazo não Comprovado. Sentença de Procedência 

Reformada. Recurso Provido. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=152616>. 

Acesso em: 24 dez. 2022.  

4. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0524957-44.2021.4.05.8100.  Relator: Júlio Rodrigues Coelho 

Neto. Julgado em 02/08/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. 

Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, inc. V da 

CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de improcedência. Pessoa com deficiência. 

Impedimento de longo prazo. Laudo pericial desfavorável. Desprovimento do recurso. 

Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=158610>. 

Acesso em: 24 dez. 2022.  

5. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0507951-87.2022.4.05.8100.  Relator: JÚLIO RODRIGUES 

COELHO NETO. Recorrente: (nome do recorrente). Recorrido: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS. Data do julgamento: 04/10/2022. Ementa: Recurso 

Inominado. Direito Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação 

Continuada - BPC. Art. 203, inc. V da CF e art. 20 da Lei no 8.742/1993. Sentença de 

Improcedência. Pessoa com Deficiência. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial 

Desfavorável. Desprovimento do Recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162126>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 
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6. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0515124-02.2021.4.05.8100.  Relator: ANDRÉ DIAS 

FERNANDES. Recorrente: (nome do recorrente). Recorrido: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. Benefício 

Assistencial. Impedimento de Longo Prazo Não Configurado. Visão Monocular. Do Lar. 

Sentença de Improcedência Mantida. Recurso Desprovido. Data de Julgamento: 23/08/2022. 

Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=159279>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

7. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma. Recurso Inominado n. 0528398-38.2018.4.05.8100. Relator: Gustavo Melo Barbosa. 

Julgado em: 29/01/2020. Ementa: Juízo de adequação. Assistência social. Benefício de 

prestação continuada - BPC. Art. 203, V, da CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Pessoa com 

deficiência. Laudo médico pericial descartou qualquer impedimento decorrente da visão 

monocular ou da lombalgia para o exercício da atividade habitual. Não obstante, a TNU 

entende que é imprescindível a análise das condições sociais. Laudo confeccionado por 

assistente social evidência que a visão monocular não tem qualquer relação com as 

dificuldades financeiras enfrentadas pelo recorrente. Sentença de improcedência mantida. 

Recurso da parte autora desprovido. Juízo de adequação realizado. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=107214>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

8. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0502348-24.2022.4.05.8103.  Relatora: Danielle Cabral de 

Lucena. Julgado em 06/12/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. 

Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, inc. V da 

CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de improcedência. Pessoa com deficiência. 

Impedimento de longo prazo. Laudo pericial desfavorável. Desprovimento do recurso. 

Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=164561>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

9. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0530611-12.2021.4.05.8100.  Relator: Nagibe De Melo Jorge 

Neto. Recorrente: (nome do recorrente). Recorrido: Instituto Nacional do Seguro Social. Data 

do julgamento: 11 de outubro de 2022. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162920>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

10. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Órgão 

Julgador: Terceira Turma. Recurso Inominado nº 0502153-48.2022.4.05.8100.  Relator: Júlio 

Rodrigues Coelho Neto. Data de Julgamento: 02/08/2022. Ementa: Recurso Inominado. 

Direito Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - 

BPC. Arte. 203, inc. V da Constituição Federal e Art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de 

Improcedência. Pessoa com Deficiência. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial 

Desfavorável. Desprovimento do Recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=158661>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

11. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado Nº 0503588-76.2021.4.05.8105.  Relator: Nagibe De Melo Jorge 

Neto. Recorrente: Autora. Recorrido: INSS. Data de julgamento: 28 de junho de 2022. 

Ementa: Direito Previdenciário. Assistência social. Pedido de benefício de prestação 

continuada - BPC. Art. 203, inc. V da CF e art. 20 da Lei No 8.742/1993. Visão Monocular. 
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Sentença de procedência. Irresignação. Impedimento parcial. Contexto favorável. Provimento 

do recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=155935>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

12. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). 

Recurso Inominado nº 0500899-31.2022.4.05.8103. Terceira Turma. Relator: Nagibe de Melo 

Jorge Neto. Recorrido: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Data de julgamento: 

20/09/2022. Ementa: Direito previdenciário. Assistência social. Pedido de benefício de 

prestação continuada - BPC. Art. 203, inc. V da CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença 

de procedência. Pessoa sem deficiência. Visão monocular. Provimento do recurso. Disponível 

em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=161271>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

13. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Recurso 

Inominado nº 0507451-21.2022.4.05.8100. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relator: Nagibe 

de Melo Jorge Neto. Data de Julgamento: 20/09/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito 

Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 

203, inc. V da Constituição Federal e Art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de 

Improcedência. Pessoa sem Deficiência. Visão Monocular. Desprovimento do Recurso. 

Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=161244>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

14. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Recurso 

Inominado nº 0501984-58.2022.4.05.8101. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relator: André 

Dias Fernandes. Data de Julgamento: 11/10/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito 

Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 

203, inc. V da CF e Art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de Improcedência. Pessoa com 

Deficiência. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial Desfavorável. Desprovimento do 

Recurso. Disponível em: 

<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162543>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

15. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Recurso 

Inominado nº 0510129-09.2022.4.05.8100. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relator: Nagibe 

de Melo Jorge Neto. Data de Julgamento: 04/10/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito 

Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 

203, inc. V da CF e Art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de Improcedência. Pessoa sem 

Deficiência. Visão Monocular. Desprovimento do Recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162334>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

16. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Recurso 

Inominado nº 0502174-15.2022.4.05.8103. Terceira Turma. Relator: Júlio Rodrigues Coelho 

Neto. Julgado em 28/02/2023. Ementa: Direito Previdenciário. Assistência Social. Pedido de 

Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, inc. V da CF e art. 20 da Lei nº 

8.742/1993. Sentença de improcedência. Pessoa com deficiência. Visão monocular. 

Impedimento de longo prazo. Laudo pericial desfavorável. Desprovimento do recurso. 

Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=167720>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

17. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Recurso 

Inominado nº 0505371-78.2022.4.05.8102. Terceira Turma. Relator: ANDRÉ DIAS 
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FERNANDES. Julgado em 14/02/2023. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. 

Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, Inc. V da 

CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de Improcedência. Pessoa com Deficiência. Visão 

Monocular. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial Desfavorável. Desprovimento do 

Recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=166525>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

18. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0507579-41.2022.4.05.8100. Relator: ANDRÉ DIAS 

FERNANDES. Recorrido: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Ementa: Recurso 

Inominado. Direito Previdenciário. Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação 

Continuada - BPC. Arte. 203, inc. V da CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de 

Improcedência. Pessoa com Deficiência. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial 

Desfavorável. Desprovimento do Recurso. Data de Julgamento: 08/11/2022. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=163402>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

19. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado nº 0512353-17.2022.4.05.8100. Relator: André Dias Fernandes. 

Recorrente: [nome do recorrente]. Recorrido: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Data de julgamento: 14/02/2023. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. 

Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, Inc. V da 

CF e Art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de Improcedência. Pessoa com Deficiência. 

Visão Monocular. Impedimento de Longo Prazo. Laudo Pericial Desfavorável. 

Desprovimento do Recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=166424>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

20. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado Nº 0503678-75.2021.4.05.8108. Relator: Nagibe De Melo Jorge 

Neto. Julgado em 08/11/2022. Ementa: Recurso Inominado. Direito Previdenciário. 

Assistência Social. Pedido de Benefício de Prestação Continuada - BPC. Arte. 203, inc. V da 

CF e art. 20 da Lei nº 8.742/1993. Sentença de procedência. Visão monocular. Provimento do 

recurso. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=163599>. 

Acesso em: 24 dez. 2022. 

21. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Primeira 

Turma. Recurso Especial: 0517374-15.2020.4.05.8400. Relator: Carlos Wagner Dias Ferreira. 

Data de Julgamento: 09/06/2021. Ementa: Recurso Especial Repetitivo. Art. 105, III, Alínea 

C Da CF. Direito Previdenciário. Benefício Assistencial. Possibilidade De Demonstração Da 

Condição De Miserabilidade Do Beneficiário Por Outros Meios De Prova, Quando A Renda 

Per Capita Do Núcleo Familiar For Superior A 1/4 Do Salário Mínimo. Recurso Especial 

Provido. Disponível em: 

<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=134243> 

Acesso em: 25 dez. 2022. 

22. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 

Turma. Recurso Inominado.0502874-16.2021.4.05.8106. Relator: Júlio Rodrigues Coelho 

Neto. Data De Julgamento: 18/10/2022. Ementa: Direito Previdenciário. Assistência Social. 

Pedido de Benefício De Prestação Continuada - BPC. Art. 203, Inc. V Da CF e Art. 20 Da Lei 

Nº 8.742/1993. Sentença de Improcedência. Pessoa Com Deficiência. Impedimento de Longo 

Prazo. Laudo Pericial Desfavorável. Desprovimento do Recurso. Disponível 
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em:<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162850> 

Acesso em: 25 dez. 2022. 

23. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma. Recurso Inominado. 0513175-06.2022.4.05.8100. Relator: Paula Emília Moura A. De 

Sousa Brasil. Data De Julgamento: 13/10/2022. Assistência Social. Benefício De Prestação 

Continuada - BPC. Art. 203, V, Da CF E Art. 20 Da Lei Nº 8.742/1993. Pessoa Com 

Deficiência. Impedimento de Longo Prazo Não Comprovado. Sentença De Improcedência 

Mantida. Recurso Desprovido. Disponível em: 

<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162503> 

Acesso em: 25 dez. 2022. 

24. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma. Recurso Inominado 0505358-79.2022.4.05.8102. Relator: Paula Emília Moura A. De 

Sousa Brasil. Data De Julgamento: 13/10/2022. Ementa: Assistência Social. Benefício De 

Prestação Continuada - BPC. Art. 203, V, Da CF E Art. 20 Da Lei Nº 8.742/1993. Pessoa 

Com Deficiência. Impedimento De Longo Prazo Não Constatado. Sentença De 

Improcedência Mantida. Recurso Desprovido. Disponível em: 

<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162512#anex

os> Acesso em: 25 dez. 2022. 

25. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Segunda 

Turma. Recurso Inominado 0512089-97.2022.4.05.8100. Relator: Paula Emília Moura A. De 

Sousa Brasil. Julgamento: 13/10/2022. Ementa: Assistência Social. Benefício De Prestação 

Continuada - BPC. Art. 203, V, Da CF E Art. 20 Da Lei Nº 8.742/1993. Pessoa Com 

Deficiência. Impedimento De Longo Prazo Não Constatado. Sentença De Improcedência 

Mantida. Recurso Desprovido. Disponível em: 

<https://jurisprudencia.trf5.jus.br/jurisprudencia/exibir.wsp?tmp.id_documento=162502> 

Acesso em: 25 dez. 2022. 

26. BRASIL. Turma Recursal vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Terceira 
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ANEXO A – Acórdãos das Turmas Recursais vinculadas ao TRF3. 
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ANEXO B – Acórdãos das Turmas Recursais vinculadas ao TRF5. 
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